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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Gilberto Marinho, 

Presidente, nos tt'rmos do art. 47, n. 0 16, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 6, DE 1969 

Aposenta ~faria Antonietta Fonseca Paranaguá, Psicotécnico, 
PL-3, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Artigo único - É aposentada, nos têrmos dos arts. 100, § 1.0
, e 101, 

item I, letra a, da Constituição do Brasil, combinado com o art. 319, § 4.0
, 

da Resolução n. 0 6, de 1960, e art. 1.0 da Resolução 11.0 16, de 1963, no 
cargo de Psicotécnico, PL~3, e a gratificação adicional a que faz jus, Maria 
Antonietta Fonseca Paranaguá. 

Senado Federal, em 27 de outubro de 1969. - Gilberto Marinho, Pre­
sidente do Senado Federal. 

Republlca-se por haver saído com incorreções no D.C.N. (Seçlo li) de 28-10-69. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Gilberto ~1arinho, 
Presidente, nos termos do art. 4í, n. 0 16, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 17, DE 1969 

Aposenta Beatriz Brandão Brígida, Taquígrafa-Revisora, PL-2, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Art. 1.0 - É aposentada, de acôrdo com o § 1.0 do art. 177 da Cons­
tituição do Brasil, combinado eom os arts. 346 e 319, § 4.0 , da Resolução 
n. 0 6, de 1960, e 1. 0 da Resolu,·ão n. 0 16, de 1963, no cargo de Taquígrafa­
R(~visora, PL-2, e a gratificação adicional a que faz jus, Beatriz Brandão 
Brígido. 

Art. 2.0 - A presente Resolução entra em vigor nesta data. 

Senado Federal, em 29 de outubro de 1969. - Gilberto Marinho, Pre­
sidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e en, Gilberto !\farinha, 
Presidente, nos tf.rmos do art. 4í, n. 0 16, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇ.:\.0 N.0 18, DE 1969 

Aposenta Lia Pederneiras de Faria, Oficial Legislativo, PL~6, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Art. 1.0 - É aposentada, nos têrmos dos arts. 100, § 1.0 , e 101, item I, 
letra a, da Constituição do Brasil, combinado com o art. 319, § 4. 0 , da Re­
solução n. 0 6, de 1960, no cargo de Oficial Legislativo, PL-6, e a gratifica­
ção adicional a que faz jns, Lia Pederneiras de Faria. 

Art. 2. 0 - A presente Resolução entra em vigor nesta data. 

Senado Federal, em 29 de outubro de 1969. - Gilberto Marinho, Pre­
sidente do Senado Federal. 

ATA DA s.a SESSÃO 
EM 29 DE OUTUBRO DE 1969 

3. 0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 legislatura 

PRESIDJ':NCIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E CATTETE PINHEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guio­
rnard - Oscar Passos - Flávio 
Brito - Edmundo Levi - Milton 
Trindade - Cattete Pinheiro -
Clodomir Millet - Sebastião Ar­
cher - José Cândido - Sigefre­
do Pacheco - Waldemar Alcân­
tara - Wilson Gonçalves ~ Di­
narte Mariz - Ruy Carneiro -
Argemiro de Figueiredo - João 
Cleofas - Pessoa de Queiroz -
José Ermírio - Teotônio Vilela 
- Amon de Mello - Leandro 
Maciel - Aloysio de Carvalho -
Josaphat Marinho - Carlos Lin­
denberg - Eurico Rezende -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Tor­
res - Aurélio Vianna - Gilber­
to Marinho - Benedicto Valia­
dares - Nogueira da Gama 
- Lino de Mattos - José Feli­
ciano - Fernando Corrêa - Fl­
linto Müller - Bezerra Neto -
Adolpho Franco - Antônio Car­
los - Guido Mondin - Daniel 
Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 42 Srs. Sena­
dores. Há número regimental, decla­
ro aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 251 Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
rinho) 
(Pausa.) 

Em discussão a Ata. 



0098 Quinta-feira 30 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1969 

EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Divisão Administrativa Chefe da Divisão Industrial 

NELSON CLEôMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO li 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCrS 40,00 

NCr$ 80,00 Ano . .. .. .. .. .. .. .. . NCr$ 40,00 Ano ............... . 
Número avulso NCr$ 0,20 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Sôbre a Ata. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, relativamente ao 
projeto que apresentei a respeito da 
proibição da fabricação e comercia­
lização de adoçantes artificiais, que­
ro pedir a V. Exa, que conste, nos 
têrmos regimentais, que o mesmo foi 
justificado da tribuna. 

V. Exa. sabe que apresentei um pro­
jeto pura e simplesmente. Quando fa­
lei, disse que estava encaminhando à 
Mesa um projeto. Não quero passar 
pelo dissabor de, amanhã, a Comis­
são de Constituição e Justiça dizer que 
o projeto não foi justificado. Perdôe­
me V. Exa. o latim - ex abundantia, 
estribei-me em dados positivos a res­
peito da proposição. 

E, ainda sôbre a Ata, Sr. Presiden­
te: o nosso bem feito Diário do Con­
gresso, na parte do Senado - que, 
aliás, é uma vitória aqui da nossa 
Gráfica - hoje publica que eu disse 
que o escritório da Missão Brasíleíra 
das Nações Unidas ê na First Avenue. 
Mas, Sr. Presidente, eu quis falar em 
inglês, para coloração maior - e a 

Taquigrafia não é obrigada a isso 
o escritório fica na Third Avenue. 
Gostaria que constasse 3.3 Avenida, 
que é justamente onde funciona o es­
critório da missão brasileira junto à 
ONU. 

V. Exa. sabe, sou homem mais ou 
menos marcado pelo Itamarati e uma 
gafe dessa natureza, eu que já estive 
na ONU três vêzes, me coloca em si­
tuação de não saber onde fiquei. .. 
E, para falar bem claro, agora tiro o 
inglês e falo português: na 3.a Ave­
nida. 

Se V. Exa. me fizesse o favor, man­
dando retificar êsse tópico, eu agra­
deceria muito, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Ata e a Taquigrafia pro­
curarão V. Exa. para fazer as modi­
ficações, nos têrmos em que V. Exa. 
deseja. 

Se mais nenhum dos Srs. Senado­
res quiser fazer alguma observação 
sôbre a Ata, dou-a por aprovada. 
(Pausa.) Está aprovada a Ata. 

Tiragem: 30.000 exemplares 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

PARilCERES 

PARECERES N.0 ' 17 e 18 

DE 1969 

sôbre o Projeto de Lei do Se-· 
nado n.0 70, de 1968, que acres­
centa parágrafo único ao arti­
go 13 da Lei n.0 4.324, de 14 de 
abril de 1964, e dá outras provi­
dências. 

PARECER N.0 17 

Da Comissão de Constituição 

e Justiça 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

O nobre Sr. Senador Aarão Stein­
bruch submeteu à apreciação do Se­
nado projeto de lei que altera o art. 13 
cta Lei n.• 4.324, de 14 de abril de 1964, 
para o fim de aditar-lhe um pará­
grafo. O projeto é de 20 de junho 
de 1968. 
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O art. 13 da Lei n.0 4.324 estab~lece: 

"Os cirurgiões-dentistas só pode­
rão exercer legalmente a odonto­
logia após o registro de seus di­
plomas na Diretoria do Ensino 
Superior do Ministério da Edu­
cação e Cultura, no Serviço Na­
cional de Fiscalização da Odon­
tologia do Ministério da Saúde, 
no Departamento Estadual de 
Saúde e de sua inscrição no Con­
selho Regional de Odontologia, 
sob cuja jurisdição se achar o lo­
cal de sua atividade." 

O projeto propõe para o mesmo a 
seguinte redação: 

"Art. 1.0 - O art. 13 da Lei 
n.0 4.324, de 14 de abril de 1964, 
passa a vigorar acrescido de pa­
rágrafo único, com a seguinte re­
dação: 

Parágrafo único - No que esta­
belece o caput, excetuam-se os 
profissionais diplomados ante­
riormente à vigência do Decreto­
Lei n.0 421, de 11 de maio de 1938, 
os quais, embora não tenham 
conseguido :registrar seus diplo­
mas, comprovem achar-se em 
exercício ininterrupto da profis­
são desde a conclusão do curso 
realizado em escolas extintas em 
decorrência do mesmo Decreto­
Lei." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrá­
rio." 

Em data de 4 de outubro o Sr. Mi­
nistro da Saúde encaminhou a esta 
Casa o Aviso G.B. 809 com informa­
ção sôbre a matéria apresentada pelo 
Serviço Nacional de Fiscalização da 
Odontologia. A citada informação es­
clarece: 

"0 dispositivo procura beneficiar 
profissionais que já foram ampa­
rados pelo Decreto-Lei n.0 7.718, 
de 1945, que autorizou a valida­
ção de diplomas expedidos até 
1944 por escolas extintas, restrin­
gindo o exercício da profissão aos 
Estados que, descumprindo legis­
lação federal do ensino, permiti­
ram o funcionamento daquelas 
escolas. 

O benefício foi assegurado pelo 
art. 4.0 da Lei n.0 5.081, de 24 de 

agósto de 1966 (cópia anexa), e 
o art. 13 da mesma lei revoga o 
Decreto-Lei n.0 7.718, de 9 de 
julho de 1945, o qual vigorou du­
rante 21 anos. 

Além disso, no próprio diploma 
legal que pretendem alterar, já 
se encontra a solução preconiza­
da. Basta examinar o art. 23 da 
Lei n.0 4.324, que autoriza a ins­
crição nos Conselhos Regionais 
dos odon tóJogos registrados nos 
órgãos sanitários até a data de 
sua promulgação, ou seja, até 14 
de abril de 1 964. 

Ademais, a legislação específica 
do Ministério da Educação e Cul­
tura determina a validação de 
cursos odontológicos de escolas 
extirltas, denois de examinados os 
currículos por junta especial que 
funciona em conexão com a Di­
retoria do Ensino Superior. Nes­
sas condições, o SNFO julga que o 
projeto não trará qualquer bene­
fício ao peqüeno grupo já benefi­
ciado, podendo gerar confusão em 
matéria jà regulamentada com 
tôda justiça. 

Serviço Nacional de Fiscalização 
da Odontologia, em 5 de setembro 
de 1 968." 

A Constituição do Brasil estabe 
Ieee na letra r do n.0 XVII do art. 8.0 

que compete à União legislar sôbre: 

"condições de capacidade para o 
exercício das profissões liberais e 
técnico-científicas;" 

Sob êsse aspecto o projeto não 
pode sofrer reparos, mas pela infor­
mação do Serviço Nacional de Fisca­
lização da Odontologia. que vem as­
sinada pelo seu Diretor, Sr. Anselmo 
de Abrantes Fortuna, verifica-se que 
as finalidades do projeto são aten­
didas pela legislação em vigor que já 
dispôs suficientemente sôbre a ma­
téria. 

Ante o exposto, a Comissáo de 
Constituição e Justiça opina contrà­
riamente à proposição. 

Sala das Comissões, em 28 de no­
vembro de 1968. - Milton Campos, 
Presidente - Antônio Carlos, Relator 
- Argemiro de Figueiredo - Bezerra 
Neto - Carlos Lindenberg - Wilson 
Gonçalves - Edmundo Levi. 

PARECER N.0 18 

Da Comissio de Educação e Cultura 

Relator: Sr. Adalberto Sena 

O Projeto ,de Lei do Senado n.0 70, 
de 1968, visa a ampliar, mediante o 
acréscimo de um parágrafo, o texto 
do artigo 13 da Lei n.0 4.324, de 1964, 
que institum o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Odontologia. 
4. Com a extensão proposta, o dito 
artigo ficará assim redigido: 

"Art. 13 - Os cirurgiões-dentistas 
só poderão exercer legalmente a 
odontologia após o registro de 
seus diplomas na Diretoria de 
Ensino Superior do Ministério da 
Educação e Cultura, no Serviço 
Nacional da Fiscalização da Odon­
tologia do Ministério da Saúde, 
no De}Jartamento Estadual de 
Saúde e de sua inscrição no Con­
selho Rf"gional de Odontologia sob 
cuja jurisdição se achar o local 
de sua atividade. 

Parágrafo único - No que esta­
belece o caput, excetuam-se os 
profissionais diplomados anteri­
ormente à vigência do Decreto­
Lei n.0 421, de 11 de maio de 1938, 
os quais, embora não tenham con­
seguido registrar os seus diplo­
mas, comprovem achar-se em 
exercíciO ininterrupto da profis­
são desde a conclusão do curso 
realizado em escolas extintas em 
decorrência do mesmo decreto­
lei." 

3. No respectivo parecer, a Comissão 
de Constituição e Justiça reconhece 
a constitudoualidade do projeto, mas 
conclui por opinar contràriamente à 
sua aprovação, em vista de informa­
ção oferecida pelo Serviço Nacional 
de Fiscalização da Odontologia, se­
gundo a qual as finalidades do pará­
grafo em é'1Trêço "são atendidas pela 
legislação P.nt vigor, que já dispõe su­
ficientemente sôbre a matéria". 

4. A despeito, porém, dessas ponde­
rações, tão dignas do nosso respeito 
quanto o foram na Comissão de Cons­
tituição e Justiça, tal não foi o en­
tendimento a que chegamos, nesta 
Comissão, rm atento reexame do as­
sunto. 

5. Ao contrário do que se argüi na­
quela informação, patente é a- dife­
rença entre a solução oferecida pelo 
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projeto e a já prevista na legislação 
em vigor, para o problema dos dip1o~ 
mados em odontologia em escolas não 
legalmente reconhecidas. 

6. Leis vigentes, inclusive as ora in­
vocadas pelo órgão do Ministério da 
Saúde, vêm, sem substancial discre­
pância, ":!ondicionando, no caso, o 
exercício profissional à exigência de 
prévia validação dos estudos, consis­
tindo esta em submeter-se o diploma­
do a exames ou provas bastantes pa­
ra sanar as irregularidades e deficiên­
cias essenciais do curso realizado. t, 
aliás, o que observa o próprio infor­
mante ao assim rematar a sua expo­
sição: 

"Ademais, a legislação específica 
do Ministério da Educação e Cul­
tura determina a validação de 
cursos odontológicos de escolas 
extintas, depois de examinados os 
curriculos por junta especial que 
funciona em conexão com a Dire­
toria do Ensino Superior." 

7. Ora o que se objetiva no Projeto 
n. 0 70/68 é precisamente fugir a essa 
sistemática, pelo estabelecimento de 
urria exceção à regra geral estabele­
cida no artigo 13 da Lei n.0 4.324, de 
1964. Uma exceção por via da qual, 
aquêle requisito (o da validação de 
estudo) deixaria agora de ser exigi­
do para os remanescentes dos diplo­
mados por escolas extintas que, "em­
bora não tenham conseguido regis­
trar seus diplomas, comprovem achar­
se em exercício ininterrupto da pro­
fissão desde a conclusão do curso ... " 

8. Ou, noutras palavras, o que se 
pretende é o puro e simples reconhe­
cimento de uma situação de fato - o 
exercício continuado da profissão de 
dentista - para efeitos a que, até 
agora, não se estendeu a tolerância 
legislativa, em matéria de tão rele­
vante interêsse público. 

9. A Comissão de Educação e Cultu­
ra não conclui, por conseguinte, pela 
desnecessidade de uma proposição que, 
como se vê, dispõe sôbre matéria nova 
e nitidamente distinta. 

10. Conhecendo-a, para a apreciação 
do mérito, rr,anifestou-se não obstan­
te, também no sentido de rejeitá-Ia, 
tendo em v1sta a inconveniência de se 
alterarem d!sposições legais que, con­
forme se deixou transparecer, indica-

ram e estabeleceram a solução juridi­
camente "11ais razoável e pedagógica­
mente mais lógica para evitar o pre­
juízo total dos estudos dos profissio­
nais em apreço. E tanto mais assim se 
manifesta qt:anto, conforme esclare­
cimentos colhidos no Ministério da 
Educação e Cultura, a maioria dêsses 
diplomados já se beneficia da solu­
ção legal por tantos anos oferecida, 
não se justífícando abrir-se-lhe uma 
exceção em favor da minoria de re­
manescentes que insiste em não se 
submeter à validação indicada. 

Concluimos, em suma, pela rejeição 
do projeto. 

. Sala das Comissões, em 28 de outu­
bro de 1969. - Mem de Sá, Presidente 
- Adalberto Sena, Relator - Sige­
fredo Pacheco - Duarte Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Sôbre a mesa, projeto de 
resolução que vai ser lido pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 19, DE 1969 

Aposenta Maria de LOV'~'des 

Veiga, Auxiliar Legislativo, PL-7, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, nos 
têrmos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, 

i tem I, letra a, da Constituição do 
Brasil, combinados com os artigos 319, 

§ 4.0 , da Resolução n.0 6, de 1960, e 
1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, no 

cargo de Auxiliar Legislativo, PL-7, 
e com a gratificação adicional a que 
faz jus, Maria de Lourdes Veiga. 

Justificação 

A Comissão Diretora apresenta ao 
Plenário o presente Projeto de Reso­
lução, a fim de atender ao pedido for­
mulado pela funcionária em aprêço, 
que se encontra em condições de ser 
aposentada de acôrdo com a legisla­
ção eri1 vigor. 

Trata-se de servidora que no de­
sempenho de suas funções sempre de­
monstrou eficiência e dedicação, qua­
lidades estas que, na oportunidade em 

que passa à inatividade, não se pode­
ria deixar de registrar. 

Sala das Sessões, em 29 de outubro 
de 1969. - Gilberto Marinho - Di­
narte Mariz - Cattete Pinheiro -
Vasconcelos 'I'ôrres - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O projeto de resolução que 
acaba de ser lido vai à publicação e, 
a seguir, será incluído em Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A presente Sessão é desti­
nada, nos têrmos de requerimento 
aprovado, à memória dos Srs. Sena­
dores Rui Palmeira e Álvaro Maia. 

Tem a palavra, como Líder da 
ARENA, o Sr. Senador Filinto Müller. 

O SR. FILINTO MüLLER (Líder da 
ARENA. Sem revisão do orador.) -
Sr, Presidente, desejaria fazer aqui o 
elogio de Rui Palmeira e de Alvaro 
Maia, mas, por condições pessoais, 
julguei preferível pedir aos nobres re­
presentantes de Alagoas, Senadores 
Arnon de Mello e Teotônio Vilella, e 
aos nobres representantes do Amazo­
nas, Senadores Flávio Brito e Ed­
mundo Levi, que falassem nesta oca­
sião. 

Ao Senador Arnon de Mello eu pe­
ço que fale, como velho companheiro 
e amigo do Senador Rui Palmeira, que 
fale na qualidade de Líder da ARENA. 
Ao Senador Teotônio Vilela, eu peço 
que fale, como fraternal amigo de Rui 
Palmeira, em nome de seus amigos. 
Da mesma forma, pediria ao Senador 
Flávio Brito que fale como Líder da 
ARENA. E ao Senador Edmundo Levi, 
embora não pertença ao meu Partido, 
peço a gentileza de falar em nome de 
todos os amigos de Álvaro Maia, de 
quem êle foi discípulo, velho amigo 
e admirador. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Com a palavra o nobre Se­
nador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (Lê o se­
guinte discurso) -Sr. Presidente, Rui 
Palmeira, cuja memória o Senado 
nesta data homenageia, era um ho­
mem público autêntico, de vocação 
política enraizada em antepassados 
que iluminam a história de Alagoas. 

Pertencíamos, Rui Palmeira e eu, à 
mesma geração. Fomos, aos doze anos 
de idade, alunos do mesmo colégio, o 
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Ginásio de Maceió, êle e eu meninos 
de engenho, filhos de senhores de ca­
naviais do Nordeste, o seu pai, polí­
tico de ascendência famosa, e o meu 
pai, self-made-man, agricultor que 
começou trabalhando a terra com as 
próprias mãos. 

DEMOCRACIA 

Já aí, ao madrugarmos na vida, 
eram coincidentes os nossos destinos. 
Tinha cada um de nós o seu jornal, 
dois 4ebdomadários escritos à mão 
que circulavam no próprio colégio, o 
dêle, A Pátria, e o meu, O Eco, as ma­
térias dêste copiadas por minhas ir­
mãs normalistas. Já aí praticávamos 
a democracia: debatíamos, nas colu­
nas de nossos jornais, com indepen­
dência e calorosamente, os assuntos de 
interêsse público. Como a liberdade 
sempre foi algo de essencial para nós, 
a amizade e o coleguismo não nos im­
pediam de divergir. Divergíamos no 
modo de encarar os acontecimentos 
políticos da época, primeiros passos 
para a eclosão do movimento revolu­
cionário vitorioso em 1930: Eu, que­
rendo a transformação política e so­
cial pacífica: e Rui Palmeira defen­
dendo a aceleração da mudança, soli­
dário e entusiasmado com a atitude 
de rebeldia de um punhado de jovens 
militares idealistas, entre êles, o Te­
nente Filinto Müller, hoje nosso emi­
nente líder nesta Casa, os quais per­
corriam, de armas nas mãos, o terri­
tório nacional, pregando e lutando pe­
la reforma dos nossos costumes políti­
cos. 

TRANSFERJ!:NCIA PARA O RIO 

Estávamos em meiados da década 
de 20. Perdendo meu pai, nessa época, 
tudo quanto possuía, pois que, já en­
tão comerciante de açúcar em Maceió, 
fôra surpreendido pela proibição de 
exportá-lo, e os estoques que armaze­
nara se transformaram em melaço, 
sem compradores - tive de deixar o 
colégio, onde era aluno interno, para 
empregar-me, primeiro num escritó­
rio comercial e depois como revisor e 
repórter de jornal. Perdi, então, Rui 
Palmeira de vista, porque fui concluir 
meu curso de Humanidades no Colé­
gio Estadual, C antigo Liceu Alagoano) 
e transferi-me em começos de 1930 
para o Rio, em cuja imprensa passei 
a trabalhar. 

A êsse tempo, Rui, triunfante a Re­
volução pela qual lutara, participava 

da vida pública alagoana e integrava 
a redação de um jornal oposicionista 
ao Govêrno do Estado, dirigido por 
Baltazar de Mendonça, grande figu­
ra de jornalista, que amava enfrentar 
temporais e se afirmava pela indepen­
dência. No movimento revolucionário 
de 1932, fêz-se soldado a fim de parti­
cipar da luta armada, e de Alagoas 
veio, com um grupo de companheiros, 
para, nas trincheiras do Sul, defender 
os ideais de 1930. 

Depois de haver sido Secretário da 
Prefeitura de Maceió, eis Rui Palmei­
ra como dirigente da Cooperativa dos 
Banguezeiros de Alagoas, na linha de 
frente do combate pelos interêsses e 
a sobrevivência dos pequenos enge­
nhos de ,,çúcar, dos velhos banguês 
coloniais, que as Usinas modernas 
ameaçavam e terminaram por tragar. 

Correm os tempos, e sàmente em 
1945, quando vou a Maceió saber com 
que fôrças contaria ali o Brigadeiro 
Eduardo Gomes para a campanha de 
redemocratização do Brasil, revejo o 
colega. A Freitas Cavalcanti, que ilus­
trou esta Casa por vários anos e hoje 
honra Alagoas e o Brasil no Tribunal 
de Contas da União, perguntei qual 
dos jovens alagoanos poderia dirigir 
o movimento. Freitas não titubeou: 

- O Rui é o líder autêntico da no­
va geração ansiosa de liberdade. 

LUTA POLíTICA 

Reencontramo-nos, assim, Rui e eu, 
na mesma trincheira de luta. Reuni­
ra êle, para a campanha democráti­
ca, o que de melhor havia na juventu­
de alagoana, dentro da qual, além de 
Freitas Cavalcanti, se destacava, no 
verdor dos anos, o estudante Aurélio 
Vianna, hoje líder da Oposição nesta 
Casa; e mais Lourival de Melo Mata, 
Mário Gomes de Barros, Carlos Gomes 
de Barros, Eustáquio Gomes de Melo, 
Oceano Carleial, Segismundo Andra­
de, que depois se elegeram Deputados, 
e ainda o escritor Teotônio Vilela, ho­
je nosso colega aqui no Senado. E 
contava ainda Rui Palmeira com os 
meninos colegiais, que o seguiam co­
mo verdadeiros devotos. Fundou-se, 
sob sua chefia, a Ala Môça da UDN 
(União Democrática Nacional), na 
qual me integrei. 

Encontro, então, no colega dos tem­
pos do Ginásio de Maceió, o jovem po­
lítico precocemente amadurecido. Não 

lhe faltava, a Rui Palmeira, nem lu­
cidez para ver, nem bom senso para 
discernir, nem autoridade para diri­
gir, nem serenidade para enfrentar 
borrascas, nem coragem para comba­
ter. A sua coragem era autêntica. Não 
a ostentava. Não a desperdiçava. Não 
a esbanjava. Não a usava inàcuamen­
te ou para beneficiar-se pessoalmente. 
Usava-a no interêsse público, em de­
fesa da comunidade. Se se tratava de 
uma causa coletiva, contassem com 
êle, e ninguém mais inarredável e in­
flexível no campo de combate. Não 
havia companheiro melhor, mais de­
cidido, mais firme, mais consciente 
dos seus deveres para com o povo, 
mais isento de mesquinharias. Sabia 
lutar como poucos, com inteligência e 
elevação. Era um bravo sem parecer, 
dentro de exemplar suavidade de tra­
to. Tinha o senso da medida e da 
oportunidade, como, profundo, o sen­
timento do dever. Sabia quando agir, 
e na hora precisa não faltava, não se 
omitia, era afirmativo e decidido. 

SEM óDIOS 

Tinha também a coragem de transi­
gir quando a transigência se impu­
nha acima das posições de cada um. 
Não alimentando ódios, sentia-se à 
vontade tanto para refazer relações 
pessoais quanto para conversar e en­
tender-se com adversários, desde que 
as circunstâncias e o interêsse públi­
co o aconselhassem. As incompatibi­
lidades da véspera desapareciam an­
te a conveniência coletiva. Não re­
cusava nunca o diálogo, embora nos 
entendimentos políticos, nas reuniões 
do Partido, nas conversas informais 
ouvisse muito e falasse pouco. Amava 
o silêncio que lhe era elemento de êxi­
to para manter unidos os seus ami­
gos, a sua geração. 

CAPACIDADE ALICIANTE 

Dentro do agitado ambiente políti­
co alagoano, era a bem dizer um so­
litário. Silencioso e tranqüilo, vivia 
no tumulto de vozes tocadas pela pai­
xão. Embora fôsse o seu nome uma 
homenagem a Rui Barbosa, em nada 
se assemelhava na ação ao mestre das 
apóstrofes a polÍticas. Nunca esbra­
vejou, e lutava sempre contra esbra­
vejadores sem utilizar-lhes as armas. 
Nunca insultou, e vêzes sem conta era 
alvo de injustos ataques a que geral­
mente não respondia. 
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Com uma admirável capacidade ali­
ciante, atraia amigos e correlogioná­
rios que conservava, muito dedicados, 
ao longo dos tempos, embora fôssem, 
em matéria de temperamento, o opos­
to dêle. De natural ameno, tinha, en­
tre os companheiros mais chegados à 
sua convivência, homens de tôdas as 
tonalidades de ânimo, dos mais áspe­
ros aos mais suaves, dos mais violen­
tos aos mais pacíficos. Em tais con­
dições, obtinha a unidade, na área de 
sua geração e dentro do seu Partido, 
tal qual a queria Tagore num plano 
mais vasto: "A posição do Mundo de 
hoje não está em unir pela elimina­
ção de tôdas as diferenças mas em 
unir com tôdas as diferenças intactas. 
Quando as diferenças naturais encon­
tram sua harmonia, então é a verda­
deira unidade". 

PACII!:NCIA 

O traço marcante da personalidade 
de Rui Palmeira estava na paciência 
e na compreensão. Paciente e com­
preensivo era diante da vitória como 
da derrota, em plena luta ou nos in­
tervalos dos combates. Nunca o vi im­
pacientar-se e muito menos deixar-se 
levar pela precipitação. Aliada ao si­
lêncio, a virtude cristã da paciência 
era talvez o segrêdo do êxito de sua 
carreira política. Sabia esperar, e 
"aquêles que sabem esperar são ge­
ralmente muito bem pagos pela sua 
paciência, porque em muitas coisas a 
demora faz mais que a fôrça". É li­
ção de Heredia que se aplica admirà­
velmente à vida pública. Não é sem­
pre ~<a política o dia seguinte"? Pode 
muito o homem neste mundo de Deus. 
Mas como pode o homem modifi­
car ou dirigir circunstâncias e acon­
tecimentos? 

LíDER 

Presidente do nosso Partido ou sim­
ples membro do seu Diretório, ocupas­
se ou não pôsto de comando, a situa­
ção de liderança de Rui Palmeira era 
sempre a mesma. Ninguém compe­
tia com êle, e só a morte lhe tirou a 
posição que todos lhe reconheciam. · 

A humildade e a modéstia com que 
compreendia e aceitava erros e acertos 
de companheiros aumentavam-lhe a 
autoridade. De aspecto frio, era, no 
entanto, extremamente humano. Em­
bora o ar de indiferença, vivia atento 
a tudo, e com esta qualidade ajudava 
os companheiros menos atent.os no al-

vitre de providências que mais o pres­
tigiariam. 

Assim foi Rui Palmeira a vida tôda, 
sempre autêntico, fiel a si mesmo, à 
sua natureza humana, que "nem a 
graça divina modifica", diz São To­
más de Aquino. Todos o aceitávamos 
como êle era. 

No decorrer dêsses 25 anos em que 
lutamos sob a mesma bandeira, den­
tro do mesmo Partido, divergimos 
muito mas sempre nos entendíamos, 
acima das diferenças acidentais, ain­
da quando estávamos aparentemente 
distanciados. De temperamento tão 
diferente do dêle - o que vêzes nos 
separava, e vêzes até nos Únia - jun­
tos cumprimos duras tarefas em bem 
de Alagoas. Com êle aprendi muito, e 
a seus conselhos devi possíveis êxitos 
da minha carreira política. 

EM NOME DA ARENA 

Senhor Presidente, quando me ins­
crevi como orador desta tarde, apenas 
o fiz na qualidade de companheiro de 
geração de Rui Palmeira. Surpreen­
deu-me e sensibilizou-me, entretanto, 
o nobre Senador Filinto Müller ao co­
municar-me ontem que me havia de­
signado para falar como Líder da 
ARENA e em nome do nosso Partido, 
já que S. Exa. não se sentia em con­
dições emocionais de fazer-se ouvir 
besta homenagem à memória do seu 
grande amigo. As palavras e a atitu­
de do eminente Líder da ARENA con­
sagram em Rui Palmeira a grande fi­
gura humana que êle era, capaz de 
provocar em homens de tal nível sen­
timento tão profundo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 

Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO- Pois 
não. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Quero, em meu nome pessoal, solida­
rizar-me com a justíssjma homenagem 
que V. Exa. está prestando à memó­
ria do nosso saudoso Senador Rui Pal­
meira. Conheci-o de longa data, so­
bretudo ao tempo da Assemblêia 
Constituinte de 1946. Era, na verdade, 
como assinalou V. Exa., na parte do 
discurso que tive o prazer de ouvir, ho­
ment ponderado, simples, inflexível e 
intangível no seu temperamento. Cal­
mo ante a derrota ou a vitória. Tinha 
uma comunicabilidade excepcional. 

Mesmo com aquêle temperamento frio 
que o caracterizava, fazla amizades 
com a maior facilidade, despertava 
simpatia, e todos nós o admirávamos, 
aqui, não só por êsse aspecto da ami­
zade pessoal que êle despertava em to­
dos os nossos corações, como pelo ca­
valheirismo na área parlamentar. Era 
homem culto, inteligente. e, sobretudo, 
se caracterizava como homem público 
pela lealdade, pelâ devoção aos com­
promissos políticos que assumia. Nun­
ca foi um trânsfuga; era homem sério, 
homem digno, homem correto. No 
momento em que homenageamos a 
sua memória, recordo êsse passado de 
minha estima pessoal com êle, para 
solidarizar-me, com emoção e sauda­
de, à homenagem que V. Exa. está 
prestando, com tanto brilho - carac­
terística também de sua inteligência 
e de sua cultura. 

O SR. ARNON DE MELLO- O tes­
temunho de V. Exa., Senador Arge­
miro de Figueiredo, honra Alagoas, 
onde nasceu Rui Palmeira, como hon­
ra esta Casa, a que êle pertenceu. E 
a mim sensibiliza profundamente, co­
mo velho companheiro de lutas de­
mocráticas de Rui Palmeira. 

Muito obrigado a V. Exa., pela ge­
nerosidade das suas palavras. 

{Lendo.) 

Deixo, então, nesta altura, a pro­
víncia querida, o ambiente em que 
nossa família política se constituiu 
e se uniu há tantos anos, sob a 
chefia de Rui, deixo os meus sen­
timentos de alagoanidade que nesta 
tribuna me fizeram dizer tanta coisa 
como se eu estivesse em Maceió, na 
Rua do Comércio 400, onde Rui Pal­
meira reunia os amigos e companhei­
ros; e chego à política nacional, ao 
Senado, onde lutamos pelo Brasil. 

Nestes quarenta anos, Rui Palmeira 
esteve presente em todos os lances 
não sàmente da vida política de Ala­
goas mas também do País. Aqui, nes­
te Congresso, Deputado de 1947 a 1954 
e Senador de 1955 a 1968, integrou-se 
êle, sem deslembrar nossa terra, na 
vida nacional, rigoroso sempre na fi­
delidade à democracia, empenhado 
nos acontecimentos que marcaram •Js 
últimos tempos. Bem conhecemos to­
dos nós a sua participação na fase 
preparatória da Revolução de 31 de 
março. O mesmo rebelado da década 
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de 20. o adolescente idealista que pe­
gou em armas na década de 30, o jo­
vem Deputado das décadas de 40 e 
50, todos reviveram no Senador da 
década de 60 e juntos mergulharam 
na conspiração que promoveu a vitó­
ria de 64. 

O Sr. João Cleofas - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois 
não. 

O Sr. João Cleofas- Associo-me ao 
pesar de V. Ex.a e de todo o Senado, 
e me permito lembrar a V. Ex.a a 
qualidade de líder da classe de lavra­
dores de cana, não só de Alagon.s, 
mas também de todo o Nordeste, que 
Rui Palmeira deteve durante tanto 
tempo. Foi êle Presidente da Associa­
ção de Lavradores de Cana de Ala­
goas, e foi Diretor da Fundação dos 

Plantadores de Cana do Brasil. Com 
a sua energia serena, com a sua de­
terminação tranqüila, êle realmente 
prestou os mais assinalados .-:er'JH"<1 S 

à desamparada lavoura do Nordeste 
brasileiro. Quero dar meu de}JI)imen­
to, nã·o apenas como amigo invariá·· 
vel, durante tanto tempo, que fni de 
Rui Palmeira, sobretudo tambt'm co­
mo homem que acompanhou a sua 
ação de liderança em favor '.ia agri­
cultura do Nordeste, que deve a êlP 0s 
mais assinalados, os mais valiosos, os 
mais destacados serviços. 

O SR. ARNON DE MELLO - Incor­
poro ao meu discurso, com profunda 
alegria, as palavras de V. Ex.a, no­
bre Senador João Cleofas, que tPs­
temunham serviços excepcionais pres­
tados por Rui Palmeira à agricultu­
ra brasileira. 

(Retomando a leitura.) 

AMOR A LIBERDADE 

O amor de Rui Palmeira pela liber­
dade motivava-o para uma perma­
nente atuação política, que não se 
fatigava nunca, que não se fazia DS­

tensiva mas se afirmava na eficiên­
cia. Muitas importantes decisi1Ps se 
tomaram aqui graças a sugestões dê­
le, sem que seu nome aparecesse. 
Quem o conheceu sabe a falta que 
nos faz o lúcido companheiro para 
ajudar-nos no caminhar sem fim em 
busca das melhores soluções dos pro­
blemas do povo. 

Como estimaríamos ouvi-lo neste 
momento! Mas, por tanto tempo e 
tão permanentemente com êle convi­
vemos, que, na impossibilidade de 
evitar-lhe a ausência, quase podería­
mos dizer que lhe conhecemos o voto. 
Certo. estaria Rui Palmeira nesta ho­
ra mais do que solidário com o nosso 
Partido. 

Teria sido daqueles que proporiam 
as decisões que tomamos. 

O Sr. Victorino Freire - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
prazer. 

O Sr. Victorino Freire - V. Ex.a, 
no seu discurso, interpreta e rea viva 
a saudade e o pesar de todo o Sena­
do pelo desaparecimento do Senn.dor 
Rui Palmeira. Era ligado a S. Ex a 

por amizade fraternal. Vou contar 
um episódio da sua bondade e da sua 
resistência heróica à moléstia que o 
vitimou. Estando minha espôsa em 
estado grave, êle, no seu leito de dor, 
várias vêzes telefonou para a minha 
casa animando-a para que ela en­
frentasse a provação, porque êle es­
tava bem. Era o aparte que 1_ueria 
dar ao brilhante discurso que V. Ex.a. 
está pronunciando. 

O SR. ARNON DE MELLO - Fico 
muito feliz, Senador Victorino Freire, 
em ouvir êste aparte .que destaca ou­
tras qualidades do Senador Rui Pal­
meira. 

Muito obrigado a V. Exa. 

(Continuando a leitura.) 

Podemos, Senhor Presidente, po~ 

demos, nobre líder da ARENA -
a quem agradeço comovido a dis­
tinção de dar timbre nacional à 
minha voz de alagoano, em louvor 
a Rui Palmeira - podemos estar 
tranqüilos. Se ainda presente Rui 
Palmeira neste mundo, ao nosso lado 
se encontraria êle agora, batendo 
palmas a V. Exas., bravos compa­
nheiros, pelo acêrto com que se con­
duzem na direção do nosso Partido 
e desta Casa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Tem a palavra o Senador 
Daniel Krieger. 

O SR. DANIEL KRIEGER (Sem re­
visão do orador) - Excelentíssimo 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, nas 

poucas palavras que irei proferir não 
pretendo fazer a biografia do Sena­
dor Rui Palmeira. Apenas dizer-lhes 
da saudade e da admiração que bro­
tam do meu coração e sobem à cons­
ciência. Brotam do coração, órgão das 
afetividades, e sobem à consciência, 
tribunal dos julgamentos. 

No convívio de quatorze anos, en­
tremeados de horas de alegria e de 
ásperas lutas travadas no mesmo 
campo, formou-se entre nós uma so­
lidariedade fraterna que a morte não 
esmaece e o tempo não destrói. 

Tenho no meu espírito um juízo 
que o situa entre os melhores homens 
públicos do meu País, pela sua cul­
tura, pela sua inteligência, pelo seu 
destemor, pelo seu desprendimento, 
por seu amor à liberdade e, sobretu­
do, pelo seu generoso sentimento. 

Rui Palmeira pertencia, indiscuti­
velmente, a essa comunidade espiri­
tual de que nos fala Stefan Zweig, 
para a qual o ódio é uma modalidade 
insensata do sentir. Cumpriu êle, ri­
gorosamente, a sua missão terrena, 
por isso, para os que o conheceram, e, 
portanto, o amaram e compreende­
ram, a sua memória será imperecí­
vel. 

Também, Sr. Presidente, durante o 
recesso, faleceu o eminente Senador 
pelo Estado do Amazonas Alvaro 
Maia. Portava êle sôbre os ombros 
mais de meio século de magnífica 
tradição política. 

Nesta Casa deu demonstração de 
seu amor ao regime, à sua região e 
ao seu País. Aquela neve que lhe co­
bria a cabeça não amortecia seu bri­
lho, porque era, já no ocaso, um ora­
dor magnífico. 

Sr. Presidente, deixo também nes­
tas rápidas palavras, meu preito de 
veneração e de saudade ao grande 
Senador amazonense. (I\luito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Teotônio Vilela. 

O SR. TEOTôNIO VILELA (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr. Senadore&, há cadeiras vagas no 
Senado; aos seus antigos titulares, 
que daqui foram retirados por desíg­
nios vários, o respeito de minha ai-
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ma conturbada. Desejo, entretanto, 
fixar-me num dêles - aquêle que da­
qui partiu definitivamente do conví­
vio dos· brasileiros - Senador Rui 
Soares Palmeira, de Alagoas. É pre­
ciso que iaça um reglstro, que ten­
te o registro nos Anais desta Casa, 
do seu falecimento - ainda que to­
cado de angústias múltiplas, insegu­
ro da firmeza institucional de pro­
nunciar-me desta tribuna e desam­
parado de idéias úteis e saudáveis 
que pudessem acalentar a amargura 
e inquletude do espírito. 

Sr. Presidente, falar sôbre um gran­
de amigo morto já é tarefa pungente, 
imagine-se a multiplicação da dôr 
quando essa homenagem se rende 
num momento de delicada e impre­
<'isa convalescença das instituições. E 
tanto mais difícil se torna a palavra 
quanto é sabido que o Senador Rui 
Palmeira dedicou tôda a sua vida ao 
culta e à prática da Democracia. Nê­
le o cidadão e o político eram um ho­
mem só. Não havia distinção especial, 
nas suas ações, que pudesse distin­
guir nitidamente o comportamento 
da vida particular do comportamento 
da vida pública. Falar em Rui é falar 
de Política - e falar de Rui morto 
com a Política enfêrma é esfôrço 
quase temerário, é tema quase ina­
tingível. Daí a minha condição de 
provinciano sucumbir na mais estra­
nha e contraditória perplexidade. 

Mas. é precisQ falar; gritam dentro 
de mim os reclamos de minha Terra 
- não posso fugir ao bem-querer da 
Província, à pessoa extraordinária do 
Úder desaparecido. Sobretudo diante 
de lideranças que escasseiam e de li­
derados atônitos. Falo, Sr. Presidente, 
tropeçando nas idéias, reprimindo 
sentimentos, calando no fundo da 
consciência o grande silêncio que quer 
explodir. Há, entretanto, uma luz tê­
nue no meio do túnel embora haja 
vendavais rugindo lá fora. É preciso 
sobreviver falando e falar sobreviven­
do. Então não apaguemos a luz, urge 
protegê-Ia. Que o aturdimento dos im­
ponderáveis se aclare diante dos fa­
tos. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Com 

multa satisfação. 

O Sr. Ruy Carneiro - Os amigos 
mais íntimos de Rui Palmeira, como 
V. Exa., conhecem os laços de frater­
nal amizade que me ligavam ao gran­
de companheiro a quem, nesta tarde, 
como também ao saudoso represen­
tante do Estado do Amazonas, Sena­
dor Alvaro Maia, o Senado presta ho­
menagem fúnebre. ~. pois, com a 
maior emoção que interrompo o mag­
nífico discurso de V. Exa., a fim de 
prestar minha solidariedade, - que 
era dispensável - através de algu­
mas palavras de saudade àquele que 
foi um dos meus melhores amigos, 
nesta Casa e fora dela. Fomos adver­
sários políticos -:- êle Deputado e eu 
já Senador, e, posteriormente, êle Se­
nador - mas, mantivemos aquêles 
laços de amizade que ligam os ho­
mens da terra sofredora do Nordeste. 
Conheci-o bastante; era, indiscuti­
velmente, uma das maiores figuras 
d~sta Casa e da política brasileira; 
homem de talento, de cultura e pro­
fundamente 'forte. Dentro da forta­
leza de ânimo que o acompanhava, 
tinha um coração altamente genero­
so, correndo, paralelamente, com a 
pujança da sua coragem. Relembro 
o seu último discurso aqui, difícil de 
ser pronunciado, fui para o seu lado 
ali, na primeira tribuna, onde êle es­
tava falando. Naquele dia, Rui Pal­
meira demonstrou a esta Casa e ao 
Brasil como era um homem forte, um 
homem compreensivo e um pai excep­
cionalmente afetuoso. Senador, quero 
solidarizar-me com V. Exa. e com os 
companheiros de Senado, nesta ho­
menageffi. Que minhas humildes pa­
lavras figurem dentro dessa página 
luminosa que V. Exa., com tanto ta­
lento, está pronunciando nesta tarde, 
sôbre Rui Palmeira, o grande Senador 
desaparecido! 

O SR. TEOTONIO VILELA - Sin­
to-me muito honrado com o aparte de" 
V. Exa. 

O Sr. Mem de Sá - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. TEOTôNIO VILELA - Com 

prazer. 

O Sr. Mem de Sá - Apresso-me 
a apartear V. Exa. já, a fim de que 
uma oração tão perfeita, tão bela, tão 
comovida, como a que V. Exa. está 
fazendo, não seja interrompida mais 
freqüentemente. 

O SR. TEOTôNIO VILELA - Mul­
to obrigado. 

O Sr. Mem de Sá - Tarobém, não 
posso deixar de me inscrever entre os 
que, de forma expressa, querem dei­
xar o testemunho do seu culto à me­
mória de Rui Palmeira, um dos ho­
mens mais perfeitos que conheci, 
quanto ao coração, quanto à genero­
sidade e à amizade. Penso que pou­
cos representaram tão bem o homem 
do Nordeste, sob certos aspectos, 
quanto Rui Palmeira, porque, nunca 
vi pessoa alguma com maior espírito 
de abnegação, de sacrifício, e de con­
formidade diante do dever, diante do 
infortünio, diante da agrura, diante 
dos ônus, de tôdA sorte, que lhe caíam 
sôbre os ombros. Rui Palmeira pare­
cia que se julgava sem direito a nada 
e com dever de tudo, porque não pe­
dia nem reivindicava. No entanto, 
assumia tôdas as responsabilidades e 
todos os encargos. A essa conformi­
dade êle g_Iiava uma suavidade de al­
ma, uma doçura de coração, não mui­
to comuns, aí, sim, nem aos nordes­
tinos, nem aos sulinos, porP.m, pe­
culiares aos homens de eleiçã0. Cer­
ta feita, êle disse, de mim, que t>u era 
um mandacaru, e em verdade, eu o 
sou. ~le era o avêsso disso. Era um 
homem sem espinhos, que só exalava 
olores, que só exalava o que há de 
mais nobre, de mais alto, e de mais 
puro na criatura feita, à imagem e 
semelhança de Deus. Rui Palmeira 
era um exemplo para os que deni­
grem os políticos e um exemplo pa_ra 
os que julgam os políticos pelos fal­
sos políticos. Rui Palmeira era um 
exemplo de quão alto e de forma tf\o 
nobre é possível exercer a vida públi­
ca, engrandecendo e servindo ao 
Brasil. Era o que queria incluir no 
discurso de V. Exa. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Hon­
rado com o aparte de V. Exa. 

O Sr. Ney Braga - Nobre Senador, 
peço-lhe um aparte... (Assentimen­
to do orador.) ... seguindo, porém, o 
conselho do Senador Mt::!m de Sá, no 
sentido de que não se interrompa o 
brilhante discurso que V. Exa. vem 
fazendo, em homenagem ao saudoso 
Senador Rui Palmeira. Falo em nome 
da bancada do Paraná. Nós nos so­
lidarizamos com as suas palavras que, 
com as proferidas pelo Senador Arnon 
de Mello, compõem o preito de sau-
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dade ao Senador Rui Palmeira. Re­
cordamo-lo muito bem. Lembramo­
nos de seu último discurso nesta Ca­
sa, ali naquele canto, um discurso de 
todo coração. Era Ru.i Palmeira um 
forte, um sertanejo - "o sertanejo 
é, antes de tudo, um forte". Eu me 
recordo de Rui Palmeira, no Rio 
Grande do Sul, fazendo um discurso 
numa reunião da ARENA, tranqüilo 
mas enérgico, firme nas suas convic­
ções. Como bem disse o Senador Ar­
gemiro de Figueiredo, era homem de 
uma comunicabilidade in vulgar. ltle 
não só conquistava pela ação perma­
nente, mas também pela sua palavra. 
Nos últimos dias de sua vida - e 
digo com profunda emoção - tive 
oportunidade de visitã-lo. Numa das 
situações mais difíceis dos últimos 
tempos da política brasileira, talvez 
já nas últimas horas de sua vida, êle 
nos deu um conselho que acho deve­
mos seguir. Disse êle: "Neste momen­
to de tanta conturbação, nos instan­
tes de crise e nesta hora do mundo 
brasileiro, eu quero dizer algumas pa­
lavras de um líder que li algures: 
"Não é hora para fraquezas, não é 
hora para covardes, mas também não 
é hora de imprudências, quando nós 
temos, em nossas mãos, o destino da 
Nação". Senador, a bancada do Pa­
raná deixa, aqui, ao homem público 
Rui Palmeira, a sua admiração, o seu 
respeito, o seu profundo agradeci­
mento, e a Rui Palmeira, o amigo, a 
mais profunda saudade. Muito obri­
gado, Senador. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Hon­
rado, Senador Ney Braga, com o apar­
te de V. Exa. 

O Sr. João Cleofas - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. TEOTôNIO VILELA - Com 
muita satisfação. 

O Sr. João Cleofas - NoSSf' propó­
sito, para não interromper o formoso 
discurso de V. 'Exa., era dizer algu­
mas palavras em nome da bancada 
de Pernambuco, no Senado. Mas, de­
pois do discurso do nobre Senador 
Arnon de Mello e, sobretudo, do de 
V. Exa., ninguém poderá, na verda­
de, pronunciar-se, acrescentando al­
guma coisa mais. Quero, apenas, re­
cordar um singelo episódio, um edi­
fican te episódio da vida de Rui Pal­
meira. Não é apenas aquêle último 

. discurso que êle pronunciou, aqui 10 
senado, que devemos, a cada passo, 
ter presente na nossa memória. En­
trei eu, vinte e poucos dias antes da 
morte de Rui Palmeira, em um banco 
do Rio de Janeiro, e o gerente disse­
me: •·o Senador Rui Palmeira tinha 
aqui um compromisso que ia vencer 
daqui a dois meses. Jtle mandou sal­
dá-lo com antecipação. Relutei em 
aceitar, mas êle insistiu em fazer a 
liqüidação do débito com antecipa­
ção". !Sste episódio completa o que 
o nobre Senador Mem de Sá disse a 
respeito' do juízo malsão e errôneo 
que tantas vêzes se faz do homem 
público ou do político. :í!:ste episódio, 
quando êle sentia o seu destino final, 
revela a sua fortaleza de ânimo e a 
sua integridadr moral inabaláveis, 
para sair dêste mundo deixando a 
nossa saudade, e mostrar o quanto foi 
digno do nosso convívio. Eram aspa­
lavras que eu queria incorporar ao 
discurso de V. Exa., nesta hora de 
emoção e saudade. 

O SR. TEOTôNIO VILELA - Mui­
to obrigado a V. Ex a. 

Sr. Presidente, Rui Soares Palmeira 
nasceu em São Miguel dos Campos, 
Estado de Alagoas, em 2 de março de 
1910, fêz o curso primário na Escola 
Pública e no Colégio Paroquial de sua 
cidade natal, estudando humanidades 
no Ginásio de Maceió. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Faculdade de Direito de 
Recife, dedicou-se à advocacia, im~ 

prensa, agricultura e política. 

Militou na imprensa de seu Estado 
como Redator e Diretor dos Jornais 
O Estado e Diário do Povo, de Maceió. 

Ocupou em Maceió, os cargos de 
Oficial de Gabinete do Prefeito -
0930/1932), Secretario da Prefeitura 
11932/1933) e 11940), Diretor do De­
partamento Municipal de Estatística 
e Delegado de Polícia. 

Eleito Deputado Federal, sob a le­
genda da União Democrática Nacio­
nal, de 1946 a 1954, participou da 
Assembléia Nacional Constituinte. 
Durante a sua passagem pela Câmara, 
exerceu a Vice-Liderança do seu par­
tido, tendo integrado, naquela Casa 
do Congresso, os seguintes órgãos téc­
nicos: Comissão de Agricultura; Di­
plomacia, Transportes e Economia, 

(esta última como Presidente, duran­
te o período de 1951 a 1954. 

A ~ de outubro de 1954, foi eleito 
Senador pelo seu Estado, tendo como 
Suplente o Major Luiz de Souza Ca­
valcante. Fêz parte, das seguintes Co­
missões: Finanças; Redação; Relações 
Exteriores: Especial de Estudos dos 
Problemas do Vale do Rio Doce e 
Comissão de Estudos sôbre o Projeto 
de Reforma Constitucional n.0 2 de 
1958, que faz acréscimo ao artigo 61 
da Constituição Federal. 

Escolhido para Vice-Líder da Maio­
ria nos anos de 1958 e 1960. 

Devendo terminar seu mandato em 
31 de janeiro de 1963, concorreu às 
eleições de 7 de outubro de 1962, sen­
do reeleito Senador por expressiva 
maioria. Tomou posse em 1.0 de feve­
reiro de 1963, passando em 2 de ja­
neiro de 1963, a integrar a Mesa do 
Senado Federal como 1.0 -Secretário. 

É membro da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, do Instituto doS' Advo­
gados de Alagoas, da Associação Ala­
goana de Imprensa e do Centro de Es­
tudos ~conômicos de Maceió. 

Participou, na qualidade de 1.0 Vi­
ce-Presidente, do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar, das Delega­
ções abaixo relacionadas: 

XLVI.a Conferência da União In­
terparlamentar, em Londres (1957): 
Visita ao Japão, a convite da "Dieta·•, 
em comemoração ao cinqüentenârio 
do início da imigração japonêsa para 
o Brasil (1958); Reunião do Conse­
lho Executivo da Associação Inter­
parlamentar de Turismo, em Luxem­
burgo (1959) Reunião do Conselho da 
União Interparlamentar (Vice-Presi­
dente do Grupo Brasileiro), em Ate­
nas, (abril de 1960); Assembléia-Geral 
da Associação Interparlamentar de 
Turismo, em Genebra (janeiro de .. 
1961); Reunião do Conselho da União 
Interparlamentar (Vice-Presidente do 
Grupo Brasileiro), em Genebra (abril 
de 1961); 50. a Conferência Interpar­
lamentar realizada em Bruxelas ... 
0961); II Conferência Interparla­
mentar realizada entre 22 e 29 de 
outubro, em Santiago do Chile (1961); 
Participou da Delegação de Parla­
mentares Brasileiros que visitou An­
gola, a convite do govêrno português 
(1962 l ; Compareceu à Reunião do 
Conselho Interparlamentar, em Roma 
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(abril de 1962); 92.a Reunião do Con­
selho da União Interparlamentar, em 
Lausanne (abril de 1963); 52.a Con­
ferência da União Interparlamentar, 
em Belgrado, Iugoslávia (setembro de 
1963); Presidente do Grupo America­
no à III Conferência Interparlamen­
tar Americana, em Washington (fe­
vereiro de 1964); 93.a Reunião do Con­
selho da União Interparlamentar 
Americana, em Buenos Aires (Grupo 
americano) (maio de 1965); Confe­
rência da União Interparlamentar, em 
Palma de Maiorca, Espanha (março 
de 1967); 101a Reunião do Conselho 
nterparlamentar, em Genebra (se­
embro de 1967); Instalação da Se­
!t'etaria-Geral da União Interparla­
nentar Americana, em Lima (junho 
Je 1964); Reunião do Conselho Inter­
'Jarlamentar, Genebra (abril de 1960); 
~onferência Interparlamentar, Brasí­

:ia {outubro de 1962); Reunião do 
~onselho Interparlamentar, em Du­
lin (abril de 1965); Reunião do Con­
~lho Interparlamentar, em Camberra 
abril de 1961). 

Em 1964 é, novamente, escolhido 
·ara Vice-Líder da Minoria do Sena­
o Federal. 

Foi Vice-Líder da Arena no Senado 

:<'ederal e integrou as Comissões de 

Constituição e Justiça, Polígono das 

Sêcas e Relações Exteriores e Suplen­

te das Comissões de Minas e Energia, 

Projetos do Executivo, Finanças e In­

dústria e Comércio. Ocupou até o seu 

falecimento a Segunda Vice-Presi­

dência do Senado Federal. 

Filho do antigo Deputf\do Federal, 
Miguel Soare.:;. I~aimeira e D. Tereza 
Soares Palmeira, casou-se com D. Ma­
ria Gabi Gracindo Soares Palmeira, 
e dêste consórcio, nasceram os se­
guintes filhos: Guilherme, Nadja, 
Moacir, Vladimir, Miguel e Godofre­
do. 

Sr. Presidente, Rui Soares Palmei­
ra é morto desde fJ dia 16 de dP.~0m­
bro de 1968. Preciso dia, mês e ano 
com preocupação histórica dP- quem 
mergulha num passado longínquo. 
ÀS vêzes não é o tempo que nos dis­
tancia das coisas, é n próprio poder 
aterrador das coisas. Se re-gistr'> as­
sim, a data. é que r•?ccio que o si­
lêncio das horas mortas haja tentado 

forjar aquela segunda morte de que. 
fala o poema de Manoel Bandeira: 

"Duas vêzes se morre 

Primeiro na carne, depois "10 no­
me. 
A carne desaparece, o nome per­
siste mas 

Esvaziando-se de seu conteúdo." 

É o mistério dêsse "conteúdo" que 
se me afigura ameaçado, ou esgarc:a­
do ou deslembrado. Pois é fora de 
dúvida, Sr. Presidente, que realmenh~ 
já parece tudo tão longe e tão inve­
rossímel, tudo andou em passo de 
tanta vertiginosidade e tantas são as 
implicações ético-políticas dos ins­
tantes passados e do instante presen­
te, que até me sinto um evadido de 
mim próprio a falar desta tribuna 
como estranho ou como fantasma. 

Há, entretanto, uma missão Jacífi­
ca a cumprir: a revalorização das 
instituições democráticas. E ninguPm 
abandona a luta por sofrer - pois 
sofrer é merecimento para a vitória. 

Não é fácil fixar a personalidade 
de Rui Palmeira num discurso emo­
cional, extraído sem tempo e sem 
calma suficientes para meditar e 
analisar a grandeza de sua vida de 
homem público. Simples que era, 
carregava um mundo complexo. Daí 
as interpretações distorcidas que iêle 
fizeram alguns, vendo-o de longe. Daí 
porque, sem um contacto mais estrei­
to, sua liderança pudesse sofrer a crí­
tica da omissão. É que possuía, em 
grau apurado, o senso da responsabi­
lidade, e, como disse antes, pessoa e 
política se confundiam nos seus atos. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. TEOTôNIO VILELA - Com 
satisfação. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Confesso 
que hesitei, mais de uma vez, em in­
terromper o brilhante e comovido dis­

·curso de V. Ex.a em homenagem à 
memória do nosso pranteado colega, 
Senador Rui Palmeira. Achei, porém, 
do meu dever, alinhar às considera­
ções que V. Ex,a faz, neste instante, 
aquelas palavras de emoção e de 
aprêço que deviam expre-ssar à memó­
ria do nosso ilustre companheiro. Ao 
chegar a esta Casa, já encontrei o 
Senador Rui Palmeira no -ipice dP. 
sua vida parlamentar, com renome 

feito pelas brilhantes lutas políticas 
que travou, nesta Casa, e pude, ao 
correr dos anos, constatar as suas ex­
celentes qualidades pessoais e de es­
pírito, através não só dos seus pro­
nunciamentos mas da sua convivên­
cia e das suas atitudes. Era, como 
têm ressaltado os oradores que já se 
manifestaram, um homem simr.'les, 
lhano no trato, inteligente, capaz e, 
acima de tudo, modesto. É-me pro­
fundamente grato salientar esta qua­
lidade que me parece a que mais ca­
racteriza os homens de personalida­
de. Permita-me, pois, V. Ex.a, que 
ajunte à sua brilhante alocução a 
minha homenagem pessoal à memó­
ria do grande representante alagoa­
no, que tão boa imagem deu do seu 
Estado no ambiente nacional. 

O SR. TEOTôNIO VII,F.LA - Mui­
to obrigado ao aparte de V. Ex.a. 

O Sr. Carlos Lindenherg - Permi­
te-me V. Ex.a um aparte? 

O SR. TEOTôNIO VILELA - Com 
muita satisfação. 

O Sr. Carlos Lindenberg - E~t.ou 

ouvindo, com a máxima :ttencãn. o 
discurso de V. Ex.a como ouvi o dos 
eminentes Senadores Daniel Krieger 
e Arnon de Mello, bem como aquêles 
apartes que foram dados em home­
nagem à memória de Rui Palmeira. 
Amigo de S. Ex.a, de longa data, e 
admirador de suas qu<1lidades pes­
soais e de homem público, permito­
me também interromper o discurso 
de V. Ex.a, tão brilhante e tão a pro­
pósito, para dizer das nossas sauda­
des e, em nome da Bancada do Es­
pírito Santo, deixar consignada a 
nossa homenagem e apoio a tudo 
quanto se está dizendo com referên­
cia aos trabalhos e à. pessoa hum~­
na de Rui Palmeira. N0sso-" se:,ti­
mentos e nossa solidariedade a V. 
Ex.a e a todos aquêles que aqui se 
manifestaram nesta homenagem me­
recida àquele de- que todos devemos 
lembrar, como exemplo de homem e 
de político. 

O SR. TEOTôNIO VILELA - Mui­
to obrigado, Sr. Senador. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. TEOTôNIO VILELA - Pois 
não, com muita satisfação. 

l 
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O Sr. Antônio Carlos - Sr. Sena­
dor, V. Ex.a está fazendo um discur­
so que é, de fato, um hino à perso­
nalidade, à vida e à obra de Rui Pal­
meira. Manifesta, estribando-se no 
poema eterno de Manoel_ Bandeira, 
receios quanto ao esquecimento do 
nome do grande representante de 
Alagoas, pela vida, pela história do 
nosso País. Bastaria o depoimento e 
o testemunho corajoso, brilhante, 
sem o exagêro luminoso, que V. Exa. 
está a fazer, desta Tribuna, para que 
se afastem de vez do seu e do nosso 
espírito tais receios. Quero ainda 
completando o panorama perfeito 
que V. Ex.a pinta da personalidade 
de Rui Palmeira, ressaltar as quali­
dades de coração daquele nosso sau­
doso colega. O discurso do nobre Se­
nador Arnon de Mello, o discurso do 
nobre Senador Daniel Krieger, os 
apartes aqui proferidos salientaram 
bem alto e bem forte esta qualidade 
que, sôbre tôdas as outras que enri­
queciam a pessoa de Rui Palmeira, 
se destaca. Para comprovar esta afir­
mativa, capaz de elevar bem alto as 
qualidades de coração de Rui Pal: 
meira, lembro com V. Ex.a e com es­
ta Casa o singelo episódio do início 
da minha vida pública. Era Chefe de 
Gabinete do nosso eminente colega 
Senador João Cleofas, então titular 
da Agricultura, e deveríamos realizar 
uma visita ao meu Estado natal, pa­
ra que o Ministro presidisse uma con­
ferência sôbre assunto econômico, na 
cidade de Blumenau. A véspera da 
nossa partida, falecimento na família 
do Sr. Ministro impediu-o de cumprir 
o programa e S. Ex.a encarregou-me 
de representá-lo. Era eu, então, um 
jovem desconhecido na vida pública 
nacional, apenas Chefe de Gabinete 
do Ministro da Agricultura. Rui Pal­
meira foi nosso companheiro naquela 
viagem e logo na cidade d-e Itajaí, 
minha terra natal, em primorosíssimo 
discurso, fêz questão de elevar-me à 
chefia daquela caravana que contava, 
não só com sua presença, como com 
os líderes do Govêrno no Senado Fe­
deral e na Câmara dos Deputados. 
Aquêle gesto tão generoso, tão amigo 
e tão bom revelaram-me, já então, 
aquelas excelsas qualidades de cora­
ção que farão com que Rui Palmeira 
fique, não só nos Anais desta Casa, 
na história da nossa Pátria mas, aci-

ma de tudo, bem gravado nos nossos 
corações. 

O SR. TEOTôNIO VILELLA - Hon­
rado, Senado Antônio Carlos, com o 
aparte de V. Exa. 

(Retomando a leitura.) 

Introvertido e reflexivo, tinha hor­
ror ao ridículo e à ostentação. Todos 
sabemos que a politica exige, como 
um dos adornos da arte, poder de en­
volvimento, pronta capacidade de co­
municação. Isso Rui possuia sim, mas 
a seu modo, ou SPja, de um modo su­
til e refinado. Elogiar, por exemplo, 
era um "adôrno" incômodo, às vêzes 
insuportável. Costumava perguntar o 
que é que se estava fazendo com as 
palavras. A impropriedade da palavra, 
quer por ignorância quer, sobretudo, 
por degradação, o afligia tanto quan­
to a vulgaridade deliberada das pes­
soas. Seu retraimento, nesses casos, 
custou-lhe críticas. Sem arrebatamen­
tos, conduzia-se sempre, diante da 
realidade, pcssuído do julgamento de 
que valor é essencial para crédito de 
louvação. Por isso mesmo amava e 
sofria, concordava e discordava, exal­
tava e criticava, controlado pela Cons­
ciência limpa e íntima de uma leal­
dade inflexível à verdade proporcio­
nal das coisas. 

E assim, aos 58 anos, em plena fôr­
ça da sua capacidade de produção, 
deixou a vida que ainda precisava 
viver. Desde môço firmou liderança 
em meu Estado Não foi homem de 
mando, de fortuna ou de planos mi­
ríficos - foi aquilo que ainda se po­
de chamar de homem de bem, em to­
do o rigor da expressão, e servido de 
uma inteligência rara. Sua liderança, 
por isso mesmo, se exercia com equi­
líbrio admirável. Ninguém jamais o 
ouviu elevar a voz para conquistar 
uma tese; a palavra não procurava 
abafar ninguém pelo estrondo da im­
petuosidade, impunha-se pela clare­
za singela do raciocínio. Suas inter­
venções caracterizavam-se pela con­
cisão e pela brandura. Em 28 anos de 
convivência, nunca o vi utilizar a ar­
rogância. A arma com que convencia 
forjara-se da razão e da sensibilida­
de. E essa arma não era um instru­
mento usado apenas para as platéias 
cultas, - empunh.Ju-a e edificou-a 
desde os grandes centros urbanos até 
o mais distante lugarejo do meu Es­
tado. Chego ao Senado. E que orgu-

I 

lho para o cülega mais môço e menor, 
por êle estimulado e apoiado, encon­
trá-lo aqui, sólido e saudável nos seus 
grandes atributos, cercado do maior 
respeito, a pontificar dentro da co­
munidade desta Casa munido da 
mesma sensatez e da mesma inteli­
gência, da mesma probidade e da 
mesma discrição! 

Sr. Presidente, o Senador Rui Pal­
meira cresceu e viveu na considera­
ção dos alagoanos por ser um modêlo 
de dignidade do Poder Político. Por 
certo que essa expressão - Poder Po­
lítico - à revelia da melhor sabedo­
ria da tradição democrática vem so­
frendo graves injúrias e distorções. 
Seu sentido profundo é eterno, tão 
eterno enquanto houver sociedades 
humanas. Sem falar que é elemento 
patrimonial básico da civilização bra­
sileira, cuja filiação histórica à cul­
tura ocidental só pode ser posta em 
dúvida por quem bastardo da.s nossas 
origens. Nesse- contexto e nesse sen­
tido é que cito para ressaltar que tô­
da a existência do eminente Senador 
desaparecido resume-se à "compreen­
são da misteriosa realidade que é o 
Poder, às condições de sua conquista, 
perda e conservação." (André Sieg­
fried). 

Nessa busca incessante o Senador 
Rui Palmeira chegou a ser um místi­
co, - sem delírjos íntimos e sem fla­
gelos públicos. Dedicava-se à Política 
por vocação e por cultura, isto é, -
por senso político, que é um dom e 
pelo domínio das ciências políticas, 
que é uma aprendizagem. Integrava, 
assim, a escassa galeria de estadistas 
brasileiros, dada a sua formação com­
pleta para o exercício da função pú­
blica. Diz o "relho provérbio que "se 
aprende a ser cozinheiro, mas se nas­
ce assador". Rui nasceu assador e se 
fêz, depois, cozinheiro. 

O Senado que me ouve já não é o 
mesmo Senado de 68; faltam muitos 
companheiros, falta principalmente o 
Senador Rui Palmeira. Se ainda aqui 
estivesse seu suplente, o velho bata­
lhador Mário Gomes de Barros, bri­
lhante homem público, ex-Deputado 
federal, falecido há três anos, ainda 
haveria, para os alagoanos, um senti­
do de continuidade. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite­
me V. Exa. um aparte? 
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O SR. TEOTôNIO VILELA - Tem o 
aparte V. Exa. 

O Sr. Petrônio Portella - Sr. Sena­
dor, o talento de V. Exa. exibe, neste 
Plenário, para as nossas reverências, 
a grandeza de Rui Palmeira. E se al­
guém há, ainda, descrente nas virtu­
des dos homens públicos, que valha 
êsse exemplo. E agora, Sr. Senador, 
neste Plenário, misturado à saudade, 
reina também o mais profundo res­
peito. 

O SR. TEOTôNIO VILELA - Mui­
to obrigado, Senador. 

(Retomando a leitura.) 

A cadeira de Rui está rigorosamen­
te vaga, por fôrça do destino. Tudo se 
acabou como num estranho desígnio 
do Apocalipse. 

Entre os lúcidos absurdos de Albert 
::amus, o eminente Senador Milton 
Campos lembrava, outro dia, um dê­
les: - o de que o poder é triste no 
século XX. Por outro lado, entre as 
esconsas inventivas de Sartre, há uma 
simples e comovedora; - a de que 
ninguém governa inocentemente. Os 
pensadores políticos são, às vézes, 
analistas frios e rudes. Rui Palmeira, 
Sr. Presidente, morreu com a tristeza 
filosófica de Camus e a melancolia 
ardente de Sartre. 

Sei, que a hora requer um trata­
mento todo especial, quase mágico, 
pelos seus bons sonhos evanecentes, 
pelos seus ppsadelos ainda não extin­
tos. Suponho, todavia, que um pouco 
de autenticid~de é necessário para 
ajudar a cura ds enfermidade do Po­
der Político, varrendo ao menos de le­
ve a vulgaridade passional a que o ra­
dicalismo de certos julgamentos pre­
tendeu confinar a função do Parla­
mento. 

Falar em Rui Palmeira, é viver ou 
reviver um belo instante de louvor às 
lutas democráticas do País. Jovem re­
volucionário em 1930, continuava o 
mesmo revolucicnário, já de cabelos 
grisalhoo, em dezembro de 1968. São 
38 anos, 38 anos volutuosos de cari­
nhosa e decidida procura de condi­
ções indispensáveis ao funcionamento 
da democracia. Procura contínua, in­
cansável, obstinada. Por isso mesmo 
não teve tempo de acumular riqueza 
e nem contaminar-se com os chama­
dos vícios do poder ou as doenças do 

poder. Morreu, vivendo as suas idéias 
e respeitando as idéias dos outros. 
Ninguém mais do que êle sofreu na 
carne e no espírito os dois grandes 
dramas contemporâneos: - o da pa­
ternidade ferida pelo conflito de ge­
rações e o do civismo sujeito à pro­
va pela instabilidade das instituições. 
Conseguiu sobrepor-se às vicissitudes, 
mantt!'r-se fiel a si próprio uma es­
pécie viva da prodigiosa ciência de 
Aristóteles, principalmente quando ês­
te disse: - que "as qualidades carac­
terísticas do animal humano consis­
tiam na posse dR linguagem e na per­
cepção do justo e do injusto"; e ao 
mesmo tempo em que advertia que 
"o homem, quando ignora a lei e a 
justiça, é o pior de todos os animais". 

Sr. Presidente, os Senhores Senado­
res hão de se recordar do seu famoso 
discurso nesta Casa abordando a con­
dição de Senador e pai em face da 
orientação tomada pelo filho. Não 
entro em detalhes, entro em lembran­
ças que ainda podem confortar a 
malsinada carreira política. Dois cur­
tíssimos períodos dessa oração me­
morável definem o drama do homem 
e sua integridade. Falando do filho, 
disse: - "Nunca tentei, porém~ que 
deixasse de ser jovem". Falando de si 
próprio: - "Não sou dos homens que 
ertganam homens''. 

Sr. Presidente, presumo que na pes­
soa do Senador Rui Palmeira porle-se 
emoldurar tranqüilamente a figura 
pragmática do político brasileiro. 
Claro que em todos os conjuntos hu­
manos há fariseus e seria uma abei-­
ração universal que, no Brasil, os 
únicos an_ius de candura fôssem os 
políticos. Aquela queda global do cha­
mado poder político, para quem co­
nhece um pouco além de dados ofi­
ciais a trajetória da vida pública de 
37 até nossos dias, há de concluir que 
são muitos os culpados e que entre 
os inocentes encontram-se exatamen­
te grandes figuras do cenário políti­
co atual. Não cabe aqui um mergu­
lho nas águas passadas. O atual Pre­
sidente já disse que em vez de jogar 
pedras no passado, prefere aproveitá­
las para construir o futuro. É o caso 
também de dizer, repetindo o velho 
adágio, que águas passadas não mo­
vem engenho; melhor então utilizar 
as que passam, desde que tranqüilas 
e benéficas como as águas nas suas 

origens, para regarmos com esperan­
ça no futuro o trabalho do presente. 

A memória de Rui Palmeira, Sr. 
Presidente, exatamente porque trans­
cende qualquer interpretação duvido­
sa, impõe nesta hora de transição 
respeito ao homem público. Se po­
breza é testemunho de probidade -
Rui morreu pobre; se devotamento 
às lides parlamentares vale como en­
grandecimento do mandato - Rui 
foi inigualável; se inteligênci~ e cul­
tura fazem parte do exercício da re­
presentação popular - Rui as pos­
suía com eficiência notória; se amor 
à pátria não se confunde com arrou­
bos carismáticos - Rui foi um pa­
triota; se pureza cívica exige isenção 
de ânimos, mesmo quando a pessoa 
tem que contrariar sentimentos de 
família - Rui foi um nobre exem­
plo; se ser revolucionário é ser fiel 
aos ditames da luta pregada em no­
me do País e não em nome de pes­
soas - Rui foi um grande brasileiro 
que morreu pensando na revolução. 

Recordo os embates políticos em 
meu Estado; recordo as crises políti­
cas da Nação; recordo a preparação 
da Revolução de 1964. Identifique-se 
a passagem de Rui por todos êsses 
episódios. Estará presente, desassom­
brado e decisivo, incansável e cons­
tante. 

Quando Amgoas se dividia e sub­
dividia em intermináveis "fronts" 
de acirradas contendas partidãrias, 
Rui comandava a UDN. Se sangren­
tos lances mancharam nossa histó­

-ria, jamais se disse ou se dirá que sua 
orientação houvesse contribuído de 
uma forma ou de outra para o des­
fecho lamentável. Inabalável nos 
seus ideais de liberdade e de segu­
rança, em nome mesmo da liberdade 
e da segurança para o nosso Estado, 
procurava entender-se e agir na ob­
tenção de uma fórmula que permitis­
se à minoria um mínimo de trânsito 
dentro dos nossos direitos. Lutando 
contra Dragões, sobrevivia pela pro­
teção ou mesmo pela encarnação de 
David. 

Outros aqui poderão dizer melhor 
do que eu de sua atuação nas crises 
nacionais e sua colaboração inesti, 
mável para o triunfo do movimento 
de 64. Direi apenas que a Revolução 
teve em Rui Palmeira, no que diz res­
peito ao meu Estado, elemento de 
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cúpula, mais do que isso chefe e 
coordenador n.0 1 desde as horas in­
seguras da resistência. Não entrarei 
em minúcias de sua ação na esfera 
'estadual ou nacional, mas é justo 
ressaltar que sem o seu trabalho e 
de outros iguais a êle, trabalho me- , 
ticuloso, pertinaz e discreto, conside­
rando-se principalmente que se tra­
tava de um homem de bem ~ o po­
der de persuasão não teria obtido a 
solidez da determinação militar vito­
riosa. Muitos participaram dessa pre­
paração com mais notoriedade; mui­
tos lutaram com mais estridência 
pública - Rui foi um dos artífices 
missioneiros, catequéticos, que traba­
lhavam a consciência ctas pessoas e 
não apenas a emocionalidade circuns­
tancial das pessoas. 

Sr. Presidente, três atividades 
distintas, en:.. Maceió, na mocidade 
do saudoso Senador, merecem espe­
cial citação. A liderança de Rui não 
nasceu da condição de ser parlamen­
tar; ao contrário, a liderança em ou­
tras atividades anteriores é que de­
terminou sua condução ao estado 
de político. Deflagrado o Estado-Nôvo, 
o jovem líder teve que se conformar 
com a situação de fato e procurou 
empregar sua capacidade de empre­
endimento em setores locais de tra­
balho de serventia à comunidade. 
Filho de agricultor e êle próprio pe­
queno pr Jprietário, ousou a perigosa 
iniciativa de congregar a numerosa 
classe dos banguezeiros e fornecedo­
res de cana e estimulá-los em defesa 
dos seus interêsses desordenados e 
melhoria da produção. Assim conse­
guiu o impossível, naquele tempo, ou 
seja, realizar o primeiro Congresso de 
banguezeiros e fornecedores de ca­
na, quando foram debatidos temas 
fundamentais sóbre a problemática 
açucareira no Estado, em face à pro­
gressiva absorção dos engenhos pelas 
usinas e o pouco ou nenhum aprêço 
do usineiro pelo fornecedor de cana. 
Dêsse famoso Congresso, nascido dos 
ideais de Rui e por êle conduzido, 
surgiram os primeiros líderes cana­
vieiros, que depois deram à economia 
do açúcar a grande estrutura que ho­
je çlesfruta. Lideres na economia e 
líderes na política. Em resultado des­
sa formação de mentalidade, criou­
se, por sugestão dêle, a Cooperativa 
dos Plantadores de Cana de Alagoas, 
órgão de que foi seu primeiro geren-

te e mentor, e que hoje é uma das 
maiores fôrças econômicas do Esta­
do. E lá estão o seu retrato e o seu 
nome, lembrando à posteridade a si­
gnificação do seu pioneirismo. Os 
agricultores alagoanos, em geral, co­
nheciam o Senador Rui mais como 
líder agrícola no setor da reformu­
lação dos métodos de trabalho e or­
ganização político-social do que mes­
mo como parlamentar de liderança 
meramente político-partidária. O fa­
to, Senhores, é que sempre cuidou 
da vida do campo, melhor, do homem 
do campo sem discriminação parti­
dária. Os benefícios que conseguiu 
através do Ministério da Agricultura 
e outros, seria enfadonho enumerar 
tudo que conseguiu para o Estado ao 
longo dos seus mandatos parlamen­
tares, sempre foi entregue indistin­
tamente, sem preocupação política, 
mas evidentemente dentro daquela 
visão ampla e nobre de que o exercí­
cio da política é uma missão de en­
tendimento a serviço do desenvolvi­
mento. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA- Com 
muita satisfação. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Neste 
instante, sinto-me no dever de relem­
brar aspecto da personalidade do co­
lega que o Senado da República pran­
teia. Estou atento ao seu discurso, e 
V. Exa. quase que no final dá ênfase 
à ligação do Senador Rui Palmeira 
com os agricultores alagoanos. Antes 
de conhecer Rui Palmeira, já era ami­
go do coestaduano de V. Exa. e irmão 
do Senador desaparecido, João Soares 
Palmeira, membro da Comissão Exe­
cutiva, então chamada Comissão Exe­
cutiva do Instituto do Açúcar e do 
Alcool. Naquela autarquia elaborou­
se, talvez, o mais avançado projeto 
que se fêz até hoje na América Lati­
na: os fornecedores de cana-de-açú­
car uniram-se em cooperativa para a 
produção do açúcar, ou seja, saíram da 
área prOpriamente rural para a in­
dustrial. 

Foi justamente em São Miguel dos 
Campos que se instalou a primeira -
parece-me, também, que a única -
e que não deu resultado positivo, usi­
na cooperada. E o da Comissão Exe­
cutiva, João Soares Palmeira, dis-se­
me que a idéia foi do seu irmão, um 

l 

lavrador, um homem que estudara 
todo o problema canavieiro nordesti­
no, que é gravíssimo, e que se vai 
agravando cada vez mais porque -
v. Exa. sabe que, àquela época, Per­
nambuco era o primeiro Estado pro­
dutor de açúcar no Brasil, em segun­
do lugar vinha o Estado de Alagoas e, 
em terceiro lugar, vinha o Estado do 
Rio de Janeiro - São Paulo, com sua 
rêde bancária, passou como que a es­
magar o Nordeste, e a ser o primeiro 
produtor de açúcar. A experiência foi 
válida naquela época. E eu, neste 
instante, outra coisa não teria mais a 
dizer, se não comungar com os seus 
_sentimentos de saudade, de respeito, 
de afeto e de amizade nessas palavras 
que v. Exa., mal consegue pronunciar, 
porque, embora com a beleza da sua 
maneira de expressão e da sua inteli­
gência, nota-se em V. Exa. uma 
acentuada dificuldade emocional com 
a qual V. Exa. nos está contagiando. 
E eu queria dar êsse depoimento, qua­
se ao final de sua oração, para ressal­
tar a posição de pioneirismo de Rui 
Palmeira no chamado setor da agro­
indústria do açúcar no Brasil, com a 
talvez única experiência de uma usi­
na cooperativa criada pelos próprios 
fornecedores de cana - a qual pare­
ce, pelo que estou sabendo agora, de­
verá funcionar novamente. Foi um 
estudo importante a que Rui Palmei­
ra consagrou-se de corpo e alma, ins­
crevendo, indelevelmente, o Estado de 
Alagoas como êsse marco inicial de 
como é possível resolver o problema 
agroaçucareiro no Brasil. E, peço per­
dão a V. Exa., porque JR a emoção 
também me embarga a voz. Estou 
vendo aqui o quanto pode o dom das 
palavras, trazendo para o convívio dos 
que ficaram um que se foi. Isto V. 
Exa. o está conseguindo na formosa 
oração de saudade que está pronun­
ciando, neste momento. Peço, mais 
uma vez, perdão por tê-lo interrompi­
do com o meu aparte. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Hon­
rado, Senador, com o aparte de V. 
Ex a. 

Sr. Presidente, falo agora de Rui, 
intelectual perfeito, de primeira gran­
deza; a vocação e formação literária 
foram sacrificadas néle pela carência 
de tempo - o tempo que entregou ge­
nerosamente e sem discutir, por dia e 
noite, à função parlamentar. Perten-

.I 
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ceu à ilustre e jamais superada gera­
ção dos intelectuais alagoanos que 
vieram logo depois do Movimento Mo­
dernista, de São Paulo, e do Movi­
mento Regionalista, de Recife. For­
mava, com o hoje grande filólogo aca­
dêmico Aurélio Buarque de Holanda 
Ferreira, Ministro Freitas Cavalcan­
te, seu companheiro nesta Casa e que 
muitos de \'assas Excelências conhe­
ceram o brilho do seu talento invul­
gar, Valdemar Cavalcante, crítico li­
terário, José Calmon Reis, advogado, 
Afrânio Melo economista, Raul Lima 
escritor, crítico e economista, Die­
gues Junior, etnólogo, sociólogo, fol­
clorista, Theo Brandão, folclorista e 
antropólogo, Jorge de Lima, o gran­
de poeta, Aloisio Branco, contista e 
poeta, e Carlos Paurilio, também con­
tista e poeta, que morreram moços, 
talvez para que não vissem morrer 
primeiro o mundo mágico dos seus 
sonhos. E tarJtos outros que se disper­
saram em busca do Eldorado ou de 
Passárgada. Dêles, de início e funda­
mentalmente, o político era Rui, -
sempre foi, parece que já nasceu as­
sim. E como político, secretário da 
Prefeitura de Maceió, conseguiu o 
primeiro emprêgo para Aurélio Buar­
que de Holanda Ferreira e também o 
primeiro para o economista Afrânio 
Melo. Principal característJca nessa 
função: o empenho com que obteve 
da Prefeitura, dirigida pelo Dr. Eus­
táquio Gomes de Melo, prestígio às 
letras e às artes. A Prefeitura deixou 
de ser uma repartição que só cuidava 
de jardinagem e limpeza pública, 
quando nãQ estava recebendo pedi­
dos sem cabimento, para se transfor­
màr nalguma coisa mais sensível à 
classe média, com que tanto se preo­
cupava Rui, como seja a divulgação 
e valorização das expansões literárias 
e artísticas da terra. 

Chegou a fundar um clube de Mú­
sica, chefiado pelo professor Luiz La­
venere, dono de uma discoteca de 
músicas clássicas das mais completas. 
O curioso é que em cada reunião um 
dos membros do clube tinha que dis­
correr sôbre a vida e a obra do mes­
tre que ia ser ouvido naquele momen­
to: Beethoven, Bach, Carlos Gomes, 
Mozart etc. 

E mais, iucentivador de times de 
futebol, de clubes dançantes de bair­
ro. AJnigo sem intimidades baratas; 

sem vulgaridade, tinha o poder de co­
municação e direção das coisas com 
uma superioridade fraternal e singu­
lar. 

Ainda no setor econômico, devo as~ 
sinalar que a sua devoção a Alagoas 
não ficou só na Agricultura; a indUs­
tria recebeu não só o seu apoio deci­
sivo em tôdas as suas reivindicações 
junto ao Gcvêrno Federal, como re­
cebeu também o favor do seu pionei­
rismo no incremento à ínstalação de 
fábricas no Estado. E o último gran­
de sonho 8eu está 'agora sendo reali~ 
zado: captação de água do Rio Sãó 
Francisco para abastecimento às ci­
dades e ao campo do sertão. o proje­
to inicial é de sua autoria. Com isto 
a agricultura e a indústria daquela 
rica e próspera zona terão o elemen­
to que faltava, depois da energia elé­
trica, também do São Francisco, já 
instalada em tôda a região, para se 
expandir e enriquecer o sertanejo. 

Quanto à lirterança política prà~ 

priamente dita, Rui foi um descobri­
dor de vocações para a vida pública, 
ou de aprendizes de liderança, que 
depois se torr;aram líderes, - alguns 
contra êle. Tinha fôrça natural para 
formação dA equipes. Quantos de nós, 
em Alagoas, devemos o surgimento e 
a trajetória no itinerârio político, ao 
paciente e tolerante mestre. Do in­
terior à Capital, sem dinheiro e sem 
poder oficial, formava, como ninguém 
jamais formou assim - é preciso se 
lembrar que Rui nunca exerceu o go­
vêrno do Estado -, uma estrutura 
partidária fiel e fraterna que via nêle 
um Chefe legítimo e insubstituível. 
Entrava govêrno saía govêrno - Rui 
mantinha as suas equipes acima das 
perseguições, das emulações, dos su~ 
bornos, da ameaça de morte, da pró~ 
pria morte. 

Pleiteou r:luas vêzes o Govêrno do 
Estado e pudeu; uma vez em 47, e 
outra em 65. Veiam a ironia violenta 
das coisas: em 47 foi apontado como 
esquerdista e isso influiu na sua der~ 
rota; em 65 foi apontado como con­
servador, e isso influiu nê:l sua derrota. 
Rui nunca fui esquerdista ou direitis­
ta: apenas nunca mudou de figu­
ra, mudou o tP.mpo. A iemagogia ani­
quilou suas aspirações de governar 
Alagoas. R.espeitador de si próprio em 
primeiro lugar, preferia perder uma 
eleição a contrariar os sagrados prin-

I 

ClpiOS que pregava. Cultivava a De­
mocracia cc·mo coisa régia. Por isso 
é que funcionava na vida pública com 
convicção e hábitos de sacerdote de 
seita antiga. E emprestava às cam­
panhas eleitorais a seriedade de pa­
lavras e ·ie conduta do mesmo nível 
de um missionário, de um professor. 
Não era .11omem de fé vulgar, ou de 
dúvida vulgar, ou ainda de virtude 
vulgar. Para a conquista aventureira 
dos objetivos, a leviandade é arma 
primorosa. Mas para quem leva na 
devida conta a respeitabilidade da 
conquista, que a quer não conspurca~ 
da pelos "adornos!! andrajosos da de­
magogia, e sim virgem, pura, sem má­
cula; para quem quer o poder para 
descobrir-lhe o mistério da verdade 
social e não da sedução mundana ou 
meramente oficial; para quem vê a 
dignidade do mftndo como exercício 
nobre de servir a comunidade - um 
temp-eramento como o de Rui tinha 
que sofrer não só derrotas, também 
profundas amarguras íntimas. Um 
verdadeiro líder não fica no chão e 
nem se enfada, - ergue-se e retem­
pera-se. 

E Rui vencido numa batalha, esta­
va pronto, sem ódio e sem reservas, 
para iniciar outra. :É que sua visão 
não tinha nada de imediatismo, sua 
visão buscava as razões da luta e não 
apenas o ob,1etivo físico da luta. Se 
essas razões persistiam, não havia mo­
tivo para cansaço ou desespêro. 

Sr. Presidente, iria longe se a hora 
rião assina1a~se que devo parar. Rui 
Palmeira é um manancial de ensina­
mentos para a vida pública brasilei­
ra, seu colega de bancada estadual, 
mas sobr .... tudo seu admirador e seu 
liderado, gostaria de contar mais à 
Nação e ao meu Estado sôbre a figu­
ra singular de um simples, um prodi­
gioso simples Político por excelên­
cia, 'a mr iia do ofício da política do­
minava-o, cnmo a fé dominava os 
cristãos das catacumbas. Via na polí­
tica algc de sublime, respeitável e sa­
grado, qualquer coisa mais transcen­
dental do q~.te a própria vida e por 
isso deu-se a ela, à deuse da sua ima­
ginação, servindo-a com o mais amá­
vel "orgulho da servilidade", - no 
dizer de Machado de Assis - desde a 
exaltação V!brante dos seus princí­
pios maiores ao sofrimento silencioso 
dos seus vaprichos menores. Podia ter 

t 
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sido um advogado de rendosa banca, 
um agricultor ou industrial abastado, 
podia ter siao escritor, poeta, jorna­
lista - que para tôdas essas ativida­
des possuía tendência e atributos; 
preferiu, como se uma fada lhe ou­
vesse ditado no berço, o destino irre­
mediável, preferiu a carreira política. 
Talvez porque nela conseguisse flexi­
bilidade para sentir mais de perto o 
calor das demais potencialidades da 
sua inteli ?;~ncia privilegiada. E o te­
ria conseguido, se a política oficial ou 
oficializada não houvesse transfor­
mado a vida pública nessa terrível 
dualidade em que o pol'ítico ou é um 
aventureiro bem sucedido ou um soli­
tário bem sofrido. Vejo em Rui, nes­
sa despedida de seu nome do Senado, 
que êle tanto amava, amava como se 
fôsse sua casa, amava como amava o 
seu querido Engenho Prata, amava co­
mo a um Templo - veJo em Rui Pal­
meira, simplE-3 e sereno, correto e de­
votado, o sm:bolo perfeito do homem 
público que só conseguiu servir sem 
pretender ser servido, e que morreu 
com o gósto de servir estrangulado 
pelos impunderáveis gratuitos dos que 
se servem. 

Perdemos, Sr. Presidente, uma im­
perial figura da estirpe política na­
cional. Nesta casa ficam os seus dis­
cursos, o seu trabalho, a sua eficiên­
cia; aqui fica também o epílogo de 
sua caminhada em busca da Demo­
cracia. Levou a vida caminhando nes­
se mister, numa porfia de artezão 
apaixonado pela própria arte, numa 
sadia alucinação de beduíno que vis­
lumbrava o oásis imaginado aproxi­
mar-se e afastar-se, mas caminhando 
sempre à mercê das fragilidades das 
contingências humanas na convicção 
inabalável de que um dia a graça 
baixaria sôbre todos os brasileiros. E 
morreu sem a satisfação de vê-Ia, 
morreu exatamente no instante em 
que o oásis afastava-se, afastou-se, 
sumiu dos seus olhos cansados de ver 
e de viver. 

Curvo-me, Sr. Presidente, diante 
da memória do Senador Rui Palmei­
ra, e finaliso pronunciando as pala­
vras de Santo Agostinho: "Os bons 
nunca são táo vivos como depois de 
mortos". (Muito bem! Palmas prolon­
gadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Antes de dar a palavra ao 
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orador seguinte, anuncio aos Srs. Se­
nadores a honrosa visita que faz, nes­
te momento, à Casa, o eminente Go­
vernador do Estado de São Paulo, Dr. 
Roberto de Abreu Sodré. S. Exa. veio 
trazer a sua solidariedade à homena­
gem que o Senado presta, neste ins­
tante, ao seu velho e dileto compa­
nheiro, Senador Rui Palmeira. 

Levantarei a sessão por alguns ins­
tantes, a fim de que os Srs. Senado­
res possam cumprimentar S. Exa. 

(Suspensa às 16 horas e 30 minutos, 
a sessão é reaberta às 16 horas e 35 
minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho} - Está reaberta a sessão. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, diz o Salmo 
que nos fala da eternidade de Deus e 
da transitoriedade do homem: 

Senhor, tu tens sido o nosso refú­
gio, de geração em geração. 

Antes que os montes nascessem e 
se formassem a terra e o mundo, de 
eternidade a eternidade, tu és Deus. 

Tu reduzes o homem ao pó, e dizes: 
Tornai, filhos dos homens. 

Pois mil anos, aos teus olhos, são 
como o dia de ontem que se foi, e 
como a vigília da noite. 

Tu os arrastas na torrente, são co­
mo um sono, como a relva que flo­
resce de madrugada: de madrugada 
viceja e floresce; à tarde murcha e 
seca. 

Diante de ti puseste as nossas ini­
qüidades, e sob a luz do teu rosto os 
nossos pecados ocultos. 

Pois todos os nossos dias se passam 
na tua ira; arabam-se os nossos anos 
como um breve pensamento. 

Ensina-nos a contar os nossos dias, 
para que alcancemos coração sábio. 

Eles, os que homenageamos em sau­
dade, não necessitariam de uma aná­
lise de suas vidas, senão aquela com 
a qual também nos identificamos. 

Foram dois políticos, dois homens 
públicos, dois parlamentares. Para 

muitos, nos descasos de um mundo 
de melancólicas contradições, isto tal­
vez não diga nada, nada signifique, 
nada sugira. Mas, mesmo que uns 
poucos também não se importassem, 
há um complexo realismo na ativida­
de que êles exerceram e na plenitude 
de cuja ação morreram, que nos leva 
a muitas reflexões nesta reverência 
que transcende de normas regimen­
tais e de tradições, para traduzir-se 
em visíveis expressões de mágoas e 
cansaços. 

Para dizer dos nossos mortos não 
procurei e nem procurarei penetrar 
suas vidas, se com éles andei lado a 
lado tanto tempo. Até se dêles nada 
mais soubesse, senão que foram dois 
parlamentares, tudo teria para mi­
nha veneração. 

Quando Rui Palmeira e Álvaro 
Maia, aqui chegaram, já haviam dei­
xado atr8.s de si uma esteira de 
acontecimentos, de emoções, de rea­
ções, de impactos, de ansiedades, que 
intensamente marcam mesmo as mais 
glaciais contexturas, que~ zombam de 
qualquer racionalismo. 

Que é o exercício da política? Uma 
vocação, um impulso, um conceito 
maior que o comum sôbre os deveres 
do cidadão, um sentimento cívico le­
vado a extremos? É livre arbítrio? É 

determinismo? Se alguma ambição 
existe, se alguma vaidade impera, se 
a presunr;J.o se exalta, se mesmo o 
arrivismo se faz presente, em que grau 
e em quantos a negação se manifes­
ta? 

Deixemos que a maledicência, som­
bra desgraçada de todos os triunfos, 
cuide das exceções. Busquemos a es­
sência da ação, onde demoram recôn­
ditas angústias, sufocadas inquieta­
ções que o refinamento dos gestos e 
a amabilidade das palavras inUtil­
mente tentam esconder. 

Certa tarde perdida e silente do 
grande intervalo, vim meditar sOzinho 
neste plenário em recesso, ante um 
panorama confrangedor de microfo­
nes sufocados. E fiquei a dialogar 
com as cadeiras vazias que êles dei­
xaram para sempre. Lembrei cami­
nhadas, a longa caminhada dos que 
aqui chegam. 

Desfilavam, em seqüência, atitudes, 
rumores, um tropel de evocações, a 
presença rediviva do pretérito. O pri-
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meiro passo na participação política, 
quando outra coisa não se manifesta 
no homem senão o desejo mesmo de 
participação, o sublime desejo de ser~ 
vir no anonimato da cooperação. De­
pois, as injunções, os apelos, o envol­
vimento, a primeira batalha, a estréia 
na ribalta difusa e surpreendente, na 
incógnita da competição. 

Num repente, está o homem diante 
de multidões ululantes, do espoucar 
de rojões, de aclamações fugidias apa­
gando-se tanta vez no mistério das 
urnas. Altos e baixos. Ascensão e 
planície. Triunfos e derrotas. In­
termitências, quando não revezes su­
cessivos. As reverências na hora da 
altitude. A marginalização, a solidão 
melancólica na queda. A escalada na 
instabilidade, e, na interinidade, um 
cortejo de misérias ocupando linhas 
paralelas. A inveja, a falsidade, a 
traição, a crítica mordaz, o ódio, fe­
rindo, marcando, corroendo o lutador. 
E, de permeio, a secreta história das 
inquietações intermináveis, das riva­
lidades sorridentes, das vontades que 
afloram ante o amor próprio ferido 
pelas maquinações perversas, pelos 
recursos cavos. Quem ainda não te­
nha vivido a luta dos homens em 
grau de competição política, nada 
poderá compreender. As naturezas 
sensíveis, leais, expostas, pagam tri­
butos arrasadore~. Economias de clas­
se média comprometidas. Sacrifícios 
não revelados, madrugadas indormi­
das. Cansaços do corpo e do espírito 
enredando-se na incógnita de cada 
torneio, quando acervos de realiza­
ções positivas nada decidem ante a 
facilidade do esquecimento, da ingra­
tidão e da competição arrojada. A 
ênergia se abate ante a desilusão e o 
desencanto, fraquejam as resistências 
menores, cobrando, não obstante, tri­
butos pesados aos tenazes, aos reso­
lutos, aos sólidos. 

Mas êsse foi o panorama em que 
esgrimiram em vida os nossos com­
panheiros mortos e porque sabemos 
como se conduziram, cuidemos que aí 
está o seu penache. Vacilamos, con­
tudo, ao admitir que êles encontraram 
libertação e paz no túmulo, porque 
olhamos para dentro de nós mesmos 
e sopesamos a carga de inquietações 
que cada um de nós carrega ante 
uma civilização que agoniza, ofusca­
da na sobetba de conquistas aluci-

nantes. O homem, sombra de homem. 
As Nações, sombras de Nações. Todos 
os valôres éticos estão postos em dú­
vida. A moral, um ponto de vista. A 
contestação, doutrina da inconse­
qüência. Os moralistas contradizem­
se, sempre dubitativos em face dos 
fenômenos. Uma arte de barbárie re­
velando a desordem interior que des­
trói o homem por dentro. O orgulho 
humano, não encon~.orando mais que 
sombras na sombra. Adensa-se a es­
curidão. Os passos tentados precipi­
tam-se nos abismos. Cada vez se co­
nh~ce menos o homem. Sujdtam a 
natureza intallgivel do homem a clas­
sificações, mas o mundf' moderno se 
faz a morada confusa dos desclassi­
ficados. Não é outra coisa que nos 
mostram, num cotidiano de vencidos, 
os meios de comunicação social. Ve­
mos e ouvimos como se nada tivésse­
mos a ver com o que se passa, como 
espectadores passivos e inocentes, 
quando somos trágicos protagonistas 
de um drama sem limites. Tudo o 
que servia :le medida do caráter e 
da personalidade desaparece na vo­
ragem de um materialismo feroz que 
se traduz em egoismos entrechncan­
tes e irresponsabilidades nunca dan­
tes p~esse'1tirtas. 

O homem desdenha do sobrenatu­
ral, mas treme, arrepiado, por novos 
espectros. São os fantasmas de uma 
ciência sem alma, sem coração, sem 
moral, sem objetivo em si mesma. O 

medo domina os povos. Para iludir 
o medo, os homens entregam-se aos 
prazeres. A degradação do sexo é o 
balcão de negócios de um capitalis­
mo suicida. A literatura, o teatro, o 
cinema, o microfone, são canais em 
que se instala a gangrena de tôdas 
as perplexidades e envenenamentos. 
Passivo embor~. incapacitado, sem 
reação, o homem entrega-se a um 
nervosismo mórbido que se traduz em 
histerismos. 

Talvez console que os nossos dois 
mortos tenham deixado as trevas do 
nosso século, e tenham encontrado 
na eternidade a luz por que ansia­
mos. Eis que já não suportamos ês­
tes horizontes turvados, êste quadro 
de desregrarrcntos, de sofismas im­
pudentes, de torpezas, de violências, 
de latrocínios políticos, de delirante 
anarquia dos espíritos, de miséria, 

ignorância e fome, de insensibilidades 
e de irref:ponsabilidades. 

Está no Salmo: 

Diante de ti puseste as Yiossas ini­
qüidades, e sob a luz do teu rosto os 
nossos pecados ocUltos. Ensina-nos a 
contar os nossos dias, para que al­
cancemos coração sábio. 

Se evocamos nesta homenagem a 
memória de dois colegas queridos, dois 
companheiros desaparecidos, lembre­
mos a realidade da morte. Tenhamos 
presente a transitoriedade da vida, 
êste contínuo morrer. 

Já escrevia São Paulo aos Corín­
tios: "O último inimigo que temos a 
vencer é a morte". O coração sabe 
que só o amor vence a morte e que 
só a fé a transfigura de inimiga em 
.amiga. 

A liturgia fúnebre canta: A vida 
não nos é arrebatada, mas transfor­
mada. Pois é preciso crer noutra vi­
da, na vida etPtna de além túmulo, 
numa vida, como diria Unamuno, in­
dividual e pessoal, numa vida em que 
cada um de nós possa 'ientír a pró­
pria consciência e a sinta unida, mas 
não confundida com tôdas as outras 
consciências dentro da Consciência 
Suprema, em Deus. 

"É preciso crer nessa outra vida pa­
ra que se possa viver esta que nos 
foi dada e suportá-la e emprestar-lhe 
um sentido, uma finalidade. E é pre­
ciso crer nessa outra vida para me­
recê-la, para consegui-la, porque tal­
vez não a merece nem a consegue 
aquêle que não a deseja sôbre a ra­
zão, apesar ja ra:t:ão, até mesmo con­
tra a razão. É preciso, sobretudo, sen­
tir e conduzir-se como se nos esti­
vesse reservada uma infinita conti­
nuação de nossa vida terrena após a 
nossa morte". Pensemos como Ober­
ma'1n: se é o nada que se nos reser­
va a morte, não fazer disso uma jus­
tificativa para nos entregarmos à de­
sesperança. Mas somos dos que não 
concebem que a natureza, como as­
sinalava Fichte, possa aniquilar uma 
vida. que não procede dela, mas de 
Deus. A nossa vida não é feita para 
a natureza, .ma.'i a n~tureza o é para 
a nossa vida, que sOmente a Deus 
pertence. A natureza, ciizia Cícero, 
não nos deu um lugar oar~ nele ha­
bitarmos, mas para uma breve pa­
rada. 
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Busquemos a advertência do Salmo 
e a luz do Evangelho. Demos às nos­
sas palavras um l'ientido de oração, 
pedindo a Deus pelos nossos mortol'j. 
A oração é a lâmpada votiva que ílu­
mina a saudade dos que se 1oram, dos 
que partiram antes. 

Rui Palmeira e Alvaro \!!aia vive­
ram muito das nos,ms vidas e por isso 
sabemos dos caminhos que palmilha­
ram. Das energias que consumiram 
pelo bem de sua Pátria e de seu po­
vo, do travo que experimentaram, fi­
zeram a escalada para a eternidade. 

Quero dizer nesta homenagem aos 
companheiros mortos, que se me fôs­
se dado inscrever qualquer epitáfio 
em cada uma de suas lápides, eu di­
ria apePas, para a tradução e inter­
pretação do tempo: I!:le foi um par­
lamenLar. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Leandro Maciel. 

O SR. LEANDRO MACIEL - Sr. 
Pn~sidente e Srs. Senadores, na ho­
menagem que o Senado Federal pres­
ta, hoje, ao companheiro correto, de 
irrepreensivel conduta política, ao 
amigo leal e 'iernpre prt>~ente nas ho­
ras difíc:eis, '!U me somo, de coração, 
na saudade que se não perde, tra­
zendo a minha palavra, o meu depoi­
mento sôbre um homem da minha 
convivênc;a de mais de vinte anos, 
dos melhores que eu conheci na mi­
nha longa caminhada pela vida, um 
verdadeiro figurino de homem públi­
co, nesse vazio de vocações políticas. 

Rui Palmeira viveu empolgado, 
perdido de paixão por sua terra e sua 
gente, voltado num devotamento 
con ... tante à sua Alagoas que era o 
seu grande motivo. Deputado, mais 
tarde Senador, êle aspirava, sentia os 
seus íntimos, o Govêrno do Estado, 
animado de desejo de servir, com 
mais objf'tividade, aos seus conterrâ­
neos. Tinha pena da pobreza que 
crescia na sua terra agoniada e es­
quecida. Era, no seu comportamento 
político, nos altos e baixos da vida, 
um homem altamente compreensivo 
que nunca perdera a serenidade. no 
mais aceso das lutas. As decepções, 
os desenganos que povoam e marti­
rizam o homem público chegavam a 
Rui, sem ressonância. Nunca expio-
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diu de raiva, perdoava com a finura 
de seu espíritA. de político modelar. 

Os seus conterrâneos iam para êle 
utraídos pela sua bondade envolven­
te, pela compostura, pela dignidade 
que dava dos seus mandatos, e, ho­
mem pobre e do povo, foi a síntese 
melhor da sua gente. As suas eleições 
eram um reflexo de seu prestígio, sem 
o amparo na demagogia que abas­
tarda, alicerçado, pelP tempo, em 
campanhas memoráveis, onde a sua 
inteligência cintilante, sua eloqüên­
cia e a sua coragem deram-lhe uma 
liderança penosa, é verdade, mais 
justo orgulho para um homem pú­
blico. Rui nunca eng8.nou a nin­
guém, e êle próprio não se enganou 
a si mesmo, nem com a morte que 
êle sentia perto, sem temores. 

Era um forte rf>cortado nos traços 
suaves de sua personalidade. Na luta 
não sabia recuar, era um lutador sem 
desânimo, a sua palavra acendia o 
entu~iasmo e a confümça dos seus 
partidários, numa terra trepidante 
como Alagoas, onde <;e processaram as 
eleiçõPs mais dllras e mais bonitas de 
repercussão nacional. Na vitória êle 
humildemente transferiu as glórias 
para os seus companheiros. 

Rui não foi igual 
que muitos poucos 
iguais a Rui. 

a muitos. por­
poderiam ser 

Na moldura de sua personalidade, 
a modéstia, a bondade, a sabedoria 
política, formaram um conjunto har­
mônico marcante numa época onde 
a audácia e a improvisação criavam 
falsas lidPranças de vida efêmera. A 
sua falta deixou um lugar vazio no 
coração dos amigos, que relembram, 
a cada passo, sua estreita convi-
vência. 

Os Anais do Senado estão entiqne­
cidos com os fl'lrôes da sua inteli­
gência privilegiada. 

A sua fala à Nação, última vez que 
falou ne~ta Casa. que o ouYira em 
retSpeitoso siJêncío, era a profissão de 
fé de um demot'rata, de um revolu­
cionário e, ao IPesmo tempo, um de­
poimento eloqüente, sincero, sereno, 
seguro de um pai extremoso e sofrido. 

No episódio do seu filho, môço re­
belde ativado pelos males da épora. 
êle saiu maior com as cicatrizes de 
uma luta íntima cheia de nobreza. 

Mas, nunca deixou de ser pai e asf;im 
cresceu, ainda mais, na admiração dus 
seus contemporâneos. Vale recordar 
que Rui soube ser fiel à Revolução de 
1964, à sua revolução que êle tauto 
ajudara, e, nos desvãos de uma cons­
piração demorada e arriscada foi, iue­
gàvelmente, dos mais atuantes cons­
piradores. 

Guardo comigo, com carinhoso cui­
dado, uma relíquia, um cartão de Rui. 
tle me convidava para um almô~o Pffi 

sua casa para conhecer a dieta ala­
goana, pouco distante da sua morte. 
Faltara, com grande pesar, à convo~ 
cação. Estava ausente do Rio. 'Fui vi­
sitá-lo dep lis. E êle me disse: você era 
um dos que eu queria presente. Fica~ 
mos ambos emocionados. Vi, naquela 
tarde inesquecivel, o gesto comovente 
do amigo a despedir-se, ficando na 
minha lembrança as marcas que se 
não apagarão. Rui soube ser amigo, 
bom amigo, dedicado e constante na 
sua dedicação, por isso todos nós sen­
timos a sua falta, na grandeza do nos­
so afeto. 

Sr. Presidente, essas palavras são 
minhas e dos meus nobres compa­
nheiros da Bancada Sergipana. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ <Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, fui 
por V. Exa. designado, quando ainda 
se achava enfêrmo o nosso sa.ud11:'i0 
colega Rui Palmeira para fazer-!he 
uma visita, em nome desta Casa. Pos­
teriormente. representei, também, o 
Senado nas suas exéquias. Acompa­
nhei~o à sua última morada. Assisti 
às homenagens póstumas que Alagoas 
lhe prestou e. com que emoção, Sr. 
Presidente, recordo-me, nesta hora, 
dos momentos que tive de viver, obser­
vando uma populac;ão inteira cho­
rando e lamentando a hora triste que 
o Estado testemunhava. 

Na verdade, o pesar não era sã­
mente daquele pequenino Estado; a 
morte de Rui Palmeira representava­
uma perda nacional, pois a figura 
pranteada, naquela hora, se engran­
deceu, reptTI'iPt1tando sua terra nas 
duas Câmaras do Congresso Nacional. 

Entre mim e Rui Palmeira havia 
episódios que vou relembrar, nesta 
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momento de tanta emoção: antes de 
conhecer Rui Palmeira, antes de nos 
aproximarmos, antes mesmo de nos 
cumprimentarmos e de nos apertar­
mos a.s m.ivs, os nossos espíritos já se 
haviam encontrado, pois, procurado 
por êle, no final da Ditadura, em 1945, 
contava-me que, dentro daquele mo­
vimento que se fêz sentir, do sul ao 
norte do Pais, contra o regime dita­
torial, certa vez, numa das reuniões, 
quando se conspirava para derribar a 
Ditadura, entre militares foi citado o 
meu Estado - o Rio Grande do Nor­
te. Êle fêz ver, então, que não con­
tavam, naquela hora, com nenhum 
elemento que pudesse servir de liga­
ção, no referido Estado, para defen­
der as idéias democráticas. Levantou­
-se, então. um militar, môço, e disse: 
- "O Sr. está enganado, no Rio Gran-
de do Norte temos Dinarte Mariz." E 
êle ficou então com meu nome e, em 
1945, me procurava para me conhecer 
e contava êsse episódio. Daí para cá 
sempre estivemos juntos, defendendo 
as mesrnas causas e, por que não di:.~er, 
em determinada altura de noSsa vida, 
já nos últimos dias que lhe restavam, 
a nossa presença também se fêz sentir 
nos indecisos dias de 1964, quando tu­
do indicava que o Brasil estava à bei­
ra do abismo e que precisávamos, ime­
diatamente, correndo todos os riscos, 
deter a onda de subversão que avassa­
lava nossa Pátria. 

Foi Rui Palmeira um dos primeiros 
companheiros de conspiração no Ma .. 
vimento de 1964. Durante muitos me­
ses, quase que alheios ao que se pas­
sava no meio de nossos próprios com­
panheiros, ficamos observando a si­
tuação, procurando contatos e diària­
mente, como era de hábito, éramos 
sempre os primeiros a chegar, quando 
estava no Rio de Janeiro, ao velho e 
antigo Senado da República, na Ave­
nida Rio Branco, o antigo Monroe. 
AJi sempre recebiamos aquéles que nos 
traziam algumas notícias. Depois fo­
mos para o campo da conspiração, 
quando chegavam os representantes 
de tôdas as grandes figuras que lu­
tavam pelo regime atual; aliciávamos 
recursos e estávamos sempre juntos. 
Foi éle, por delegação nossa, represen­
tante de um grande grupo político 
junto ao comando revolucíonário na 
época. 

Visiteiwo, Sr. 
cumprindo as 

Presidente, não só 
determinações desta 

Casa, mas visitei-o muitas vêzes, 
quase que diàriamente, quando me 
encontrava no Rio de Janeiro, e guar­
do dêle um último pronunciamento 
sôbre o atual momento que estamos 
vivendo. Foi êle um profeta. Não es­
timulou ninguém, quando as exalta­
ções procuravam dominar os espíritos. 
Ao contrãrio, pediu-me mesmo, certa 
vez, o telefone do Senador Mem de 
Sá, a quem ia telefonar fazendo um 
apêlo para que os companheiros com· 
preendessem as dificuldades que esta­
va vivendo o Pais e tivessem sereni­
dade e confiança no futuro, para evi ... 
tar uma desgraça maior, que seria o 
caminho de um sistema ditatorial. 

Sr. Presidente, não sei que admirar 
mais na personalidade da figura a que 
prestamos homenagens, nesta tarde; 
se a sua cultura, a sua bondade, se 
aquela humildade com que êle se apre­
sentava, ou se a sua bravura, quase 
muda, nas :efregas partidárias do seu 
Estado, numa política atormentada, 
merecendo o respeito não só dos car­
religionários mas até dos próprios ad­
versários mais aguerridos e agres.;;i.­
vos. Era êle um bravo numa persona­
lidade modesta; era um bravo na hu­
mildade. Ninguém tinha coragem de 
tocar na figura de Rui Palmeira, nas 
suas Alagoas; enfrentou tôdas as lutas, 
liderou tõda sua gente, fêz as campa­
nhas mais fortes, e ninguém o desres­
peitou e suas mãos nunca estiveram 
tintas do sangue de seus conterrâneos. 

É esta a figura que já foi tão bem 
estudada pelas palavras dos seus con­
terrâneos, nossos brilhantes colegJ.s 
Teotônio Vilela e Arnon de Mello. 
Mas, aqui fica o registro da minha ho­
menagem, que não é só minha, é do 
meu Estado, e que não deve ser só do 
meu Estado, mas de tôda uma geração 
que com êle conviveu e de todos aquê­
les que acreditam no futuro dêste 
País, 

Nunca Vi, Sr. Presidente, Rui Pal­
meira jogar pedras em alguém. Nun­
ca vi, Sr. Presidente, Rui Palmeira 
aparecer de público para tirar vanta­
gem de um gesto demagógico, mas 
também nunca Vi Rui Palmeira re­
cuar na hora do perigo. Nunca vi, Sr. 
Presidente, Rui Palmeira deixar de 
cumprir rígo10samente o seu dever pa­
ra com o seu Estado e seu País, nas 
horas mais arriscadas. 

É êste o homem cuja memória ho­
menageamos com muita saudade. Aqui 
fica a palavra emocionada de estima 
do orador que está na tribuna, a 
quem, tenho a certeza, poucos terão 
ultrapassado na admiração àquele 

grande alagoano. 

Eram essas, Sr. Presidente, as pa1a~ 
vras que eu desejava pronunciar. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Aurélio Vianna. 

O SR. AURiiLIO VIANNA (Sem re­
visão do orador.) -Sr. Presidente, no­
bres Senadores, associa-se o Movi­
mento Democrático Brasileiro às ho­
menagens justíssimas que o Senado 
Federal vem prestando à figura hu­
mana, simples e nobre de Rui Pal­
meira. 

A sua personalidade foi sobejamen­
te analisada, magistralmente analisa­
da, principalmente pelos Senadores 
Arnon de .rv.:eno e Teotônio Vilela. 

Fui dos seus amigos mais chegados, 
dos seus amigos mais íntimos. Rui 
Palmeira fuí quem me introduziu na 
política, naquela formosa época da 
democratização dêste País, através da 
belíssima campanha, da heróica cam­
panha, chefiada pelo então Brigadei­
ro Eduardo Gomes. Formávamos um 
grupo que percorreu o Estado das Ala­
goas em tôdas as direções, em tortos 
os sentidos, enfrentando as maiores 
dificuldad~s, com o pensamento na 
democracia que teria que ser instau­
rada na Pátria comum. E o nosso lí­
der foi Rui Palmeira. 

Sr. Presjdente, os oradores, a que 
me reportei, traçaram o seu perfil, 
estudaram a sua figura, prestando· 
lhe aquela homenagem que todos nós 
desejaríamos lhe fôsse prestada. 

Adoto, como meus, os pensamentos 
dos oradores que me precederam: 
Teotônio Vilela - que foi dos seus 
mais íntimos amigos, bem o conhe­
cia, privou da sua intimidade, era o 
amigo certo das horas incertas, co­
mungou do seu pensamento po1ítico 
e, jamais, nas horas mais terríveis, 
abandonou o amigo de tôdas as ho­
ras. 

Nobres Senadores, que fique nos 
Anais do Senado da República o nos-

( 
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so apoio mais sincero às palavras que 
foram pronunciadas pelos Oradores 
que estudaram em profundidade a 
personalidade e a figura de Rui Pal­
meira, qne, nesta Casa, não deixou 
um inimigo sequer. Todos nós fomos 
seus amigos, adversários ou correli­
gionários. E as saudades continuam. 
O nosso espírito jamais esquece aquê­
le que foi um verdadeiro líder no 
Estado de Alagoas. (Muito bem! Mui­
to bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Tive a honra de ser amigo 
de Rui Palmeira e beneficiário con­
fesso e gratíssimo de sua próvida e 
infatigável generosidade. 

Seu talento tinha manifestações 
que o destacaram desde cedo no meio 
social em que surgiu e refletiam o 
seu fundo humanista, mas tendia a 
recatar-se com as· formas da singe­
leza e da jovialidade que o afasta­
vam de tôda afetação de importância. 

Seu grande coração, sua extraor­
dinária bondade, seu dom incompa­
rável da amizade, sua atitude cordial 
e afável, sua sempre benévola e sim­
pática disposição eram condições e 
gestos que refletiam sua mente es­
clarecida e cultivada e uma alma de 
nobilíssima seiva e raiz. 

Eram também expressão perceptí­
vel de uma consciência límpida. 

Os que o viam passar pela vida com 
sua moderaçilo sorridente não po­
diam avaliar a rijeza do seu caráter. 
Êste era da melhor têmpera e êle po­
dia mostrar-se, quando a oportuni­
dade assim exigia, como capaz de 
praticar atos de notável responsabi­
lidade. 

Amou a política com paixão. Há 
pcucos dias, a poucas horas de sua 
morte, seus temas preferidos eram os 
que tinham relação com a política e 
com a marcha rtos assnntos de inte­
résse público. Com êles se animava 
e esquecia os .c:ofrimentos físicos. Bai­
xou ao túmulo sem que o abandonas­
sem suas preocupações pelo bem da 
Nação, pela sorte das instituições e 
pelo destino da democracia brasileira. 

Sua vida pública se marca pela 
porfiada luta pela vigência efetiva 
dos elevados ideais que o orientaram 
e o animaram: a devoção aos princí­
pios eternos de liberdade, do direito, 

I 

da justiça, com uma fidelidade indes­
viável. 

Por tudo isso, mais uma vez, nos 
inclinamos plenos de afeto e de sau­
dade, ante a memória do homem pú­
blico, do parlamentar, do companhei­
ro e do amigo que foi Rui Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma· 
rinho) - Atertdtndo ao que solicita­
ram os nobres Senadores Flávio Bri­
to e Edmundo r.evi, primeiros signa­
tários do requerimento de homena­
gem ao eminente Senador Ãlvaro 
Maia, grande, sBudoso brasileiro, con­
signada também para a sessão de 
hoje, resolvi, em virtude de já estar 
terminada a hora normal destinada 
ao expediente, transferir essa home­
nagem requerida_ por aquêles ilustres 
colegas para os primeiros momentos 
do expediente d;:~ sessão ordinária de 
sexta-feira, dia 31, mantida, desde lo­
go, para aquela oportunidade, a ins~ 

crição dos dois signatários e de ou­
tros colegas que desejarem fazer uso 
da palavra. 

Comparecem m,ais os Srs. Sena­
dores: 

Lobão da Silveira - Victorino 
Freire - Petrônio Portella -Du­
arte Filho -- Manoel Villaça -
Domicio Jondim - Júlio Leite -
José Leite - Antônio Balbino 
Carvalho Pinto - Ney Braga 
Mel1o Braga - Celso Ramos 
Attílio FontRna. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Passa-se à 

ORDE~I DO DIA 

Item I 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 15, de 
1969, de autoria da Comissão Di­
retora, que aposenta Beatriz 
Brandão Brígida, Taquígrafa-Re­
visora, PL-2. do Quadro da Secre­
taria do Senado FederaL 

Em discussão (.J Projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
da palavra, encerro a discussão. 
(Pausa.) 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadrres que o aprovn.m 
queiram permanecer s e n ta d os. 
(Pausa.) 

i 

Está aprovado o projeto será enca­
minhado à Comissão Diretora para 
redação final. 

É o s~guinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 15, DE 1969 

Aposenta Beatriz Brandão Brí­
gido, Taquígrafa-Revisora, PL-2, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, de 
acõrdo com o ~ 1.0 do artigo 177 da 
Constituição do Brasil, combinado 
com os artig0s 346 e 319, § 4.0 , da Re­
solução n.0 6, de 1960, e 1.0 da Reso­
lução n.0 16, de 1963, no cargo de Ta­
quígrafa-Revisora, PL-2, e com a gra­
tificação adicional a que faz jus, Bea­
triz Brandão Bt ígido. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 16, de 
1969, de autoria da Comissão Di­
retora, que aposenta Lia Peder­
neiras de Faria, Oficial Legisla­
tivo, PL-6, do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal. 

Em discus1:ao. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra, encerro a discussão. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
que i r a m permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto vai à Co­
missão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 16, DE 1969 

Aposenta Lia Pederneiras de 
Far1a, Oficial Legislativo, PL-6, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, nos 
têrmos dos artigus 100, § 1.0 , e 101, 
item I, letra a, da Constituição do 
Brasil, combinados com o artigo 319, 
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§ 4.0 , da Resolução n.o 6, de 1960, no 
cargo de Oficial Legislativo, PL-6, e 
com a gratificação adicional a que faz 
jus, Lia Pederneiras de Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.O 12, de 1969, do 
Sr. Senador Filinto Müller, solici­
tando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, d:J depoimento 
do Editor Político de O Globo, Sr. 
Antônio Viana, publicado sob o 
titulo "0 CONGRESSO PAGA 
ALTO PREÇO PARA CONTINUAR 
FUNCIONANDO", na edição de 27 
de outubro de 1969, daquele ves­
pertino. 

Em discussão o requerimento. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Será feita a trans­
crição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Hã requerimento de dis­
pensa de pubUcaçáo de redação final, 
de autoria do Senador Guido Mondin. 
Vai ser lido. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 33, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315 do Regimento Irterno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n.0 15, 
de 1969, que aposenta Beatriz Bran­
dão Brígido, Taquígrafa-Revisora, 
PL-2, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

Sala das Sessões, em 29 de outubro 
de 1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em conseqüência, passa à 
imediata discussão e votação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está. encerrada a discussão. 

Passa-se à votação. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. Vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 19, DE 1969 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 15, de 1969, que 
aposenta Beatriz Brandão Brí­
gido, Taquígrafa-Revisora, PL-2, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a 
redação final do Projeto de Resolu­
ção n.0 15, de 1969, nos seguintes ter­
mos: 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É aposentada, de acôrdo 
com o § 1.0 do artigo 177 da Consti­
tuição do Brasil, combinado com os 
artigos 346 e 319, § 4.0 , da Resolução 
n,0 6, de 1960, e 1.0 da Resolução 

. n.o 16, de 1963, no cargo de Taquí­
grafa-Revisora, PL~2, e a gratificação 
adicional a quE faz jus, Beatriz Bran­
dão Brígida. 

Art. 2.0 - A presente Resolução 
entra em vigor nesta data. 

Sala da Comissão Diretora, em 29 
de outubro de 1969. - Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho] - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 34, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra. p, 
e 315, do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação 
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final do Projeto de Resolução n.0 16, 
de 1969, que aposenta Lia Pederneiras 
de Faria, Oficial Legislativo, PL-6, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

Sala das Sessões, em 29 de outubro 
de 1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em conseqüência da apro­
vação do requerimento, passa-se à 
imediata discussão e votação da re­
dação final. 

Em discussão. 

Se não houver quem deseja usar 
da palavra, vou dar como encerrada 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação a rf'dação final. 

Os Senhores SeiJ.adores que a apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. O projeto vai à pro­
mulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada 

PARECER 
1\'.0 20, DE 1969 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 16, de 1969, que 
aposenta Lia Pederneiras de Fa­
ria, Oficial Legishttivo, PL-6, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a 
redação final do Projeto de Resolução 
n.0 16, de 1969, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É aposentada, nos têr­
mos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, item 1, 
letra a, da Constituição do Brasil, 
combinádos com o artigo 319, § 4.0 , da 
Resolução n.o 6, de 1960, no cargo de 
OficJal Legislativo, PL-6, e com a gra­
tificação adicional a que faz jus, Lia. 
Pederneiras de Faria. 

Art. 2.0 - A presente Resolução en­
tra em vigor nesta data. 

Sala da Comissão Diretora, em 29 
de outubro de 1969. - Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondin. 

f 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) ~ Está terminada a Ordem 
do Dia. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavr<:t o Sr. Se­
nador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, só desejo, rà­
pidamente, consignar nos Anais do 
Senado Federal, o trabalho meritório 
que vem sendo desenvolvido pelo Ge­
neral Humberto Peregrino, à testa do 
Instituto Nacional do Livro. 

Tenho recebido as revistas, e ago­
ra, Sr. Presidente, um relatório que 
me impressionou profundamente. É 

do temperamento de Humberto Pere­
grino ser modesto. Este relatório é 
de circulação restrita. 

Era velha idéia de Humberto Pere­
grino, quando estava, ainda, à testa 
da Biblioteca do Exército, a criação 
das unidades culturais através dos 
centros cívicos. É o que acaba de ser 
pôsto em prática. 

O trabalho que o Instituto Nacio­
nal do Livro tem feito é impressio­
nante. Diria, numa palavra que da­
ria idéia dêsse trabalho importante, 
que êle fêz a democratização do livro, 
o livro barato, ao alcance de todos, e 
não apenas dos grandes centros leito­
res dêste País. O Instituto interiori­
zou o livro e isto, Sr. Presiderte, me 
causou uma impressão magnífica. 

Não quero tomar mais tempo do 
Senado. O meu objetivo é apenas fa­
zer êste registro, e expressar minhas 
congratulações ao velho amigo Hum­
berto Peregrino, êste escritor, êste 
idealista, êste homem, Sr. Presiden­
te, que trabalha as 24 horas do dia e 
que, recebendo esta missão, dela está 
desincumbindo-s'e galhardam~nte 

Espero, Sr. Presidente, voltar ao ns­
sunto mas com mais vagar, mas, co­
mo acredito que todos os Srs. Senado·­
res receberam êste relatório, não que-· 
ria deixar de pronunciar ~stas pa­
lavras rapidíssimas de exaltação a 
ês.se brilhante intelectual que hot1ra 
a função para a qual foi designado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Nada mais havendo que 
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tratar e não havendo mais quem de­
seje fazer uso da palavra, vou en­
cerrar a presente sessão, anunciando 
para a próxima, a realizar-se ama­
nhã, dia 30 do corrente, às 14 horas e 
30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

REQUERIMENTO 
N.0 26, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 26, de 1969, do Sr Se­
nador Lino de Mattos solicitando 
transcrição nos anais do Senado Fe­
deral, do prcnunciamento, na sessão 
do Congresso Nacional realizada a 25 
do corrente mês de outubro, feito pe­
lo Sr. Senador Oscar Passos, Presi­
dente Nacional do IviDB, quando fo­
ram eleitos, para a Presidência da 
República, o Exmo. Sr. General Emí­
lio Garrastazu Médici, e, para Vice­
Presidente, o Exmo. Sr. Almirante 
Augusto Hamann Rademaker Grüne­
wald. 

2 

REQUERIMENTO 
N.0 30, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 30, de 1960, do Sr. Se­
nador Manoel Villaça e outros, solici­
tando transcrição nos Anais do Sena­
do Federal do artigo publicado no 
"Diário de Notícias", de 26 de outubro, 
sob o título "Congresso: o Desconhe­
cido", de autoria do jornalista Mu­
rilo Marroquim. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão. 

r Encerra-se a sessão às 17 horas e 
20 minutos.) 

TRECHO DA ATA DA 3. 0 SESSÃO LEGIS­
LATIVA ORDINÁRIA, DA 6. 0 LEGISLA­
TURA, QUE SE REPliBLICA POR HAVER 
SAlDO COM INCORREÇõES NO DCN DE 
28-10-69 (S~ÇÃO 11), À PAG. N.0 48, 
3.° COLUNA. 

Aposenta Beatriz Brandão Brí­
gido, Taquígrafa-Revisora, PL-2, 
do Quadro da Secretaria do Sena­
do Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É aposentRda, de acôrdo 
com o § 1.0 do art. 177 da Constitui-

I 

ção do Brasil, combinado com os ar­
tigos 346 e 319, § 4.0 , da Resolução 
n. 0 6, de 1960, e 1.0 da Resolução 
n.0 16, de 1963, no cargo de Taquígra­
fa-Revisora, PL-2, e com a gratifica­
ção adicional a que faz jus, Beatriz 
Brandão Brígida. 

Art. 2.0 - A presente Resolução 
entra em vigor nesta data. 

Justificação 

O presente Projeto visa a atender 
à solicitação formulada pela funcio­
nária em causa, amparada pela legis­
lação vigente. 

Ao ensejo de sua aposentadoria, 
não se poderia deixar de lhe fazer 
justiça, reconhecendo os méritos que 
sempre demonstrou de dedicação e 
assiduidade ao trabalho, com que 
através de uma carreira como Taqui­
grafa, dedicou ao Senado. 

Diante do exposto, a Comissão Di­
retora submete o Projeto à apreciação 
do Plenário. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro 
de 1969. - Gilberto Marinho - Di­
narte Mariz - Cattete Pinheiro -
Guido Mondin. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.0 16, DE 1969 

Aposenta Lia Pederneiras de 
Faria, Oficial Legislativo, PL-6, 1o 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É aposentada, nos têr­
mos dos artigos 100, § 1.0 , e 101, item 
I, letra a, da Constituição do Brasil, 
combinados com o artigo 319, § 4.0

, 

da Resolução n. 0 6, de 1960, no cargo 
de Oficial Legislativo, PL-6, e com a 
gratificação adicional a que faz jus, 
Lia Pederneiras de Faria. 

Art. 2.0 - A presente Resolução 
entra em vigor nesta data. 

Justificação 

O presente Projeto visa a atender 

à solicitação formulada por uma efi­
ciente servidora, que, por contar mais 
de trinta anos de serviço pUblico, po­
derá ser aposentada de acôrdo com 
a legislação em vigor. 
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Face ao exposto, submetemos à 
apreciação do Plenário o referido 

Projeto de Resolução. 

Sala das Sessões, em 27 de outubro 
de 1969. - Gilberto Marinho - Di~ 

narte Mariz - Cattete Pinheiro -
Guido Mondin. 

APARTE DO SR. SENADOR VASCONCELOS 
TôRRES AO DISCURSO PROFERIDO PELO 
SR. SENADOR JúLIO LEITE, NA SESSÃO 
DE 28 DE OUTUBRO DE 1969, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM 
INCORREÇÃO. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. JúLIO LEITE- Com prazer. 
O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Exa. 

falou: "para nós sergipanos" e, jus­
tamente aí, é que a minha interfe­
rência se faz sentir para pedir per­
missão Ri? prezado colega a fim de 
dizer: nós brasileiros. Diria mais, nóa, 
latino-americanos; e, se quisesse, ate 
poderia acrescentar: os juristas q..J.<a 
praticam Direito Internacional em 
todo o mundo. Essa figura excelsa que 
V. Exa. pranteia neste momento, em­
bora nascida na pequenina Estânci<~~, 
adquiriu tal dimensão pela inteligên­
cia, pela cultura, que eu, prezado Se­
nador Júlio Leite, ainda diria mais: 
êle pertencia ao mundo. Foi assim que 
o entendeu a 6.a Comissão da Orga­
nização das Nações Unidas quando, 
justamente no ano transato, come­
morava a efeméride, quase que as 
bodas de prata da Comissão Jurídica 
da Organização das Nações Unidas, 
justamente a mais difícil. Estive pre­
sente a essa solenidade, acompanhado 
por um jovem diplomata brasileiro, e 
tive oportunidade de ver que a home­
nagem da Comissão Jurídica da ONU, 
se transformava justamente numa 
exaltação à figura mais preeminente 
que integrava os seus membros. O 
presidente dêsse órgão terminou sua 
fala, dizendo - coisa rara na ONU, 
acho que o Senador Ruy Carneiro 
lembra-se do fato -: Viva Gilberto 
Amado! Quero dizer a V. Exa. que 
privei da amizade dêsse escritor - fui 
seu admirador e continuo sendo pela 
vida em fora - dêsse romancista, cro­
nista, jurista mas, principalmente, 
uma figura humana. Residiu no Hotel 
Blackstone por um tempo que não 
tem tamanho. li:le foi- e V. Exa. sabe 
que eu cuido muito dêsse assunto do 

Itamarati - um verdadeiro embaixa­
dor ~o Brasil, da cultura brasileira. 
Todos o respeitavam, o queiram, ou­
viam sua palavra de estímulo, era a 
brasilidade em pessoa. Seus trabalhos, 
sua visão, o espírito de identificação 
com a nacionalidade talvez dificil­
mente possam encontrar um substi­
tuto. Quero justificar-me - se V. Exa. 
me permitir - mais se meu aparte se 
alonga é justamente porque a lem­
brança de V. Ex a. é primorosa. Como 
o Senado da República podia esquecer 
de registrar, nos seus Anais, uma das 
figuras mais expressivas da nacionali­
dade? V. Exa. sabe que, quando um 
Senador ou um Deputado vai à ONU, 
fica, eu não diria em posição subal­
terna, mas na de quem não é um dele­
gado, e, sim, observador parlamentar, 
o que já tive ocasião de descrever 
aqui. E Gilberto Amado, uma vez, teve 
uma frase, e mais do que isto, um ges­
to: quando chegaram Senadores à VI 
Comissão, êle próprio se levantou e 
disse algo que iulgo não ter sido ainda 
publicado em lugar algum, mas vou 
divulgá-lo Pela primeira vez. Disse 
para os diplomatas da chamada Mis­
são do Brasil junto à ONU, que fun­
ciona na Third Avenue da maior me­
trópole do mundo, que é justamente 
Nova Iorque: "eu vou levantar-me e 
vocês têm de se levantar também, 
porque estão chegando os Senadores 
e Deputados". E um dos Diplomatas, 
dêsses que felizmente não constituem 
a regra geral, redarguiu, dizendo: 
"Embaixador, mas nós somos delega­
dos; êles são observadores parlamen­
tares". Gilberto Amado retrucou, à 
minha frente - isto, para mim, vale 
como um traço edificante na sua per­
sonalidade -- : "Nós, meu caro Secre­
tário, somos empregados da Nação, e, 
aqui, estão os representantes da Na­
ção. Nós continuamos, aqui, na VI 
Comissão, na IV, na V, na Ill, na 11 
ou na I, ou na própria Assembléia mas 
êsses homens vêm aqui eÀcepcional­
mente. Então, temos que nos levantar. 
li:ste o sentido universalista de Gil­
berto Amado, esta a sua compreensão 
de ressaltar o papel do parlamentar 
que vai à ONU, para estudar, para 
observar, embora não podendo votar.?' 
E isto marcava bem a sua persona­
lidade. Teria mais a dizer, e V. Exa. 
sabe, já ouviu isso quando se prestava 
aqui uma homenagem à família Ama­
do, que Gilberto Amado é um expoen­
te de um clã que prestou os mais 

assinalados serviços à cultura brasi­
leira. V. Exa. teve ocasião de ouvir, e 
isso ficou registrado nos Anais, o 
quanto êle estava identificado com o 
sentido da vida parlamentar brasi­
leira. É por isso que me atrevo, com 
êste aparte fora do protocolo, aliás, 
parece que estou fora do protocolo 
desde que o Congresso voltou às suas 
atividades, segundo um dos jornais, 
porque sou um homem que rompe o 
protocolo; mas neste caso, sentimen­
talmente, V. Exa vai permitir-me, não 
considere êste aparte um discurso 
paralelo, mas um extravasamento do 
meu estado d'alma, homenageando 
aquêle que, quer queiram ou não 
queiram, no seu tempo e pelo tempo 
afora, será uma das pessoas mais ex­
pressivas da nacionalidade. 

O SR. JúLIO LEITE - O aparte de 
V. Exa. foi oportuno. Sou grato a 
V. Exa. 

DEPOIMENTO DO EDITOR POLlTICO DO 
JORNAL O GLOBO, SR. ANTôNIO 
VIANA, PUBLICADO NA EDIÇÃO DE 
27-10-69, DAQUELE VESPERTINO, QUE 
SE PUBLICA NOS HRMOS DO REQUE­
RIMENTO N.0 12, DE 1969, DE AUTO· 
RIA DO SR. SENADOR FILINTO MOLLER, 
APROVADO NA SESSÃO DE 29-10-1969. 

"Antônio Viana, Editor Político de 
O GLOBO, envia, de Brasília, a se­
gunda e última parte de seu depoi­
mento sôbre a reabertura do Congres­
so Nacional. Na primeira, pôs em con­
fronto o atual T,egislativo, que ao rea­
brir já encontrou uma Constituição 
feita durante o seu período de reces­
so, com o de 1946, convocado para a 
árdua tarefa de elaborar uma nova 
Constituição para o País. Na de hoje, 
analisa as condições de funcionamen­
to do Congresso, ou melhor, as condi­
ções de sobrevivência do Congresso di­
ante dos rigores das regras que a Car­
ta de 17 de outubro lhe impôs. 

CONGRESSO PAGA ALTO PREÇO 
PARA CONTINUAR FUNCIONANDO 

1 

Afirmei, na primeira parte dêste de­
poimento, que o atual Congresso não 
apresenta o esplendor dos' debates po­
líticos da Constituinte de 1946, mas, 
em compensação. possui mais calma 
e ambiente para trabalhar, sem ve­
detismos e desempenhos isolados. "É 

como se tivesse acompanhado à evo-
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lução do futebol brasileiro, que tinha 
mais brilho do que eficiência e hoje 
mais eficiência do que brilho - fri­
sei, completando: "Torna-se necessá­
rio, entretanto, que lhe dêem condi­
ções de jôgo." 

Neste fim de semana em Brasília, à 
sombra do desânimo e desalento de 
senadores e deputados, cheguei à con­
clusão de que essas condições são, no 
momento, as mais adversas e rigoro­
sas. Parece que a nova Carta teve a 
preocupação de restringir ao máximo 
os privilégios cios parlamentares, den­
tro do ponto de vü;ta externado a al­
guns amigos pelo Vice-Presidente Pe­
dro Aleixo, que a redigiu: "O Con­
gresso tem de ofPrecer um arras pe­
sado para continuar funcionando". 
Mas como havia de um lado exces­
sos - ausência de parlamentares, 
abusos quanto ao número de viag·ens 
ao exterior etc. ~ para fazer restri­
ções ela também cometeu excessos. 
Isso costuma aconterer, de resto, tõ­
das as vêzes que se procura adotar 
providências coibitivas de abusos. 
Via de regra, elas excedem as limita­
ções naturais. Querendo restringir 
abusos, acabam nratkando abusos ~ 
que sobrevêm como decorrência do 
excesso do uso da autoridade. 

No caso concreto, a Constituição de 
17 de outubro, evidentemente sem o 
querer, atinge 'ls prerrogativas que 
são inerentes B.o exercício do manda­
to. E prejudira, sob vários aspectos, a 
ação do Poder Lfgislativo. 

2 

Antes de ir adiante, abramos um 
parênteses: os deputados e senadores 
acham, de mod'J geral, que isso acon­
tece pela circunstânria de ter sido a 
emenda à Carta de 67 formulada no 
isolamento de um gabinete. entre qua­
tro paredes e a portas fechadas. Mes­
mo quando saiu dessa espécie de con­
finamento forçado para ser submeti­
da a uma comissão de alto nível ou 
aos membros dn Conselho de Segu­
rança Nacional, isso foi feito sob o 
compromisso de absoluto sigilo. Sa­
crificou-se, desta forma, uma das ca­
racterísticas mais importantes da de­
mocracia, que é n debate a céu aberto 
de tõdas as questões rie interêsse pú­
blico. A emenda à Constituição era a 
mais importante questão de interêsse 
público a ser debatida nos últimos 
tempos. Portanto, mais do que tôdas 

l 
' 

as outras, deveria ser examinada à 
luz do dia, sujeita às análises, suges­
tões e críticas de todos. 

3 

São êstes os principais dispositivos 
da nova Carta que prejudicam o fun­
cionamento material do Legislativo e 
atingem as prerrogativas dos parla­
mentares - que, em última análise, 
devem-nas ter para bem representar 
o povo: 

a) "Perderá o mandato o depu­
tado 0u senador que deixar de 
comparecer, em cada sessão 
legislativa anual, à têrça par­
te da:- sessões ordinárias da 
Câmara a que pertencer, sal­
vo doença comprovada, licen­
ça ou missão autorizada pela 
respectiva Câmara." (Art. 35) 

b) "O pagamento da partP va­
riável do subsídio correspon­
derá ao comparecimento efe­
tivo do congressista e à parti­
cipação na~ votações." ( § 3.0 
do artigo 33) 

c) "Serão remuneradas, até o 
máximo de oito por mês, as 
sessões extraordinárias da Câ­
mara dos Deputados e do Se­
nado Federal; pelo compare­
cimento a essas sessões e às do 
Congresso Nacional será paga 
remuneração não excedente, 
por sessão, a um trinta avos 
da parte variável do subsídio 
mensal." ( § 4.0 do art. 33) 

d) "A comissão parlamentar de 
inquérito funcionará na sede 
do Con6r~sso Nacional, não 
sendo permitidas despesas com 
viagens para seus membros." 
(Letra f do art. 30) 

e) "Não será de qualquer modo 
subvencionada viagem de con­
gressista ao exterior, salvo no 
desempenho de missão tempo­
rária de caráter diplomático 
ou cultural, mediante prévia 
designação do Poder Executi­
vo e concessão de licença da 
Câmara a que pertencer o 
Deputado ou Senador." (Le­
tra g do art. 30) 

Vejamos cada um dêsses casos, em 
separado ou em conjunto. Esclareça­
se, antes de mais nada, que o depu­
tado ou senador que comparecer a tô-

das as sessões e não deixar de votar 
proposição alguma, estará, em virtu­
de das restrições impostas pela Carta, 
fazendo jus a bem menos de três mil 
cruzeiros novos por mês, depois dos 
diversos descontos que recaem sôbre 
os seus subsidi0s. Essas restrições são 
de tal ordem que condicionam o pa­
gamento variável do subsídio (o fixo 
é, no momento, C:e NCrS 1.200,00 men­
sais) ao comparecimento efetivo e a 
participação nas votações. Como as 
duas Casas do Congresso não funcio­
nam aos sábados, domingos e feriados, 
essa exigência de comparecimento 
efetivo contraria na parte de subsi­
dio variável, a lei do repouso remu­
nerado, que ampara um simples dia­
rista de fábrica ou ajudante de pew 
dreiro que seja. 

Antigamente ,., parlamentar podia 
acusar o seu nome na lista de presen­
ças da portaria e ausentar-se do ple­
nário ou comissão, sem perder o je­
ton. A exigência de participação nas 
votações visa, naturalmente, a coibir 
êsse abuso, o que, aliás, vinha sendo 
feito nos últimos tempos, por deter­
minação Jas Mesas das duas Casas do 
Congresso. Mas aplicada indiscrimi­
nadamente ela prejudira sêriamente 
a atuação das comissões técnicas. 
Quem conhece o trabalho parlamen­
tar sabe que quando há número sufi­
ciente no plenário o Pre:-idente não 
manda chamar os rPpresrntantPs que 
estejam em atividades na:- comissões, 
o que só faz quando se evidencia fal­
ta de quorum em casos de verificações 
de votação - o que não costuma 
acontecer sempre. 

Anos atrás a opinião pública !'i€ 

preocupava muito com a presença do 
parlamentar no plenário e com os di~­
cursos ali pr0nunciados, via de regra 
de fundo político No Parlamento mo­
derno, o fundamental passa a ser o 
trabalho desenvolvido nas comissões 
técnicas. No plenário, uma dúzia de 
deputados pod~ perfeitamente, vo­
tar as matérias já exa11stivamcnte 
estudadas, ar,alisadas, dissecadas nas 
comissões. Já que a nova Carta pune 
com cassação do mandato a infide­
lidade partidáriB, até mesmo um úni­
co parlamentar ~ o \lder do partido 
- poderia incumbir-se de determina­
da votação, representando a sua ban­
cada. 

! 
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Interromper a cada passo o traba­
lho das comissões a fim de que seus 
membros desçam ao plenário é con­
traproducente, pois afeta o rendimen­
to daqueles órgãos técnicos. A prá­
tica tem demonstrado que o funcio­
namento contínuo é o que melhor se 
ad~pta à exata compreensão das ma­
térias em debate Por isso mesmo, é 
comum que os trabaJhos de determi­
nadas comissões, iniciados às primei­
ras horas da tarde, se prolonguem até 
alta madrugada. Nessas comissões, o 
esfôrço prolongado de seus membros 
- que não importa, diga-se de pas­
sagem, em aumento de subsídios -
tem conduzido a casos de estafa, dis­
túrbios circulatórios e outros, atendi­
dos pelos serviços médicos das duas 
Casas do Congresso. 

Ainda com relação à obrigatoriedade 
de presença nas votações, alguns par­
lamentares se perguntam como inter­
pretar essa exigência: se o deputado 
ou senador comparecer à sessão de 
sua Casa e nela houver discussões ou 
debates, mas não votação, deixará de 
receber, naquele dia, a parte variável, 
embora tenha comparecido e traba­
lhado? É assunto a ser esclarecido 
pelas Mesas, o mais cedo possível. 

4 

A obrigatoriedade de presença a 
dois terços das sessões (perde o man­
dato quem 11ão comparecer a, no mí­
nimo, um terço), as limitações de or­
dem financeira e as dificuldades su­
bentendidas quanto aos transportes 
dos Senadores e Deputados tiram à 
vida parlamentar o interêsse, a efici­
ência e a majestade, mesma, de que 
ela se deve revestir. Enquanto se im­
põem essas restrições ao nosso Con­
gresso, nos Estados Unidos criam-se 
tôdas as facilidades aos parlamenta­
res, não sOmente para a sua ida a 
Washington (o famoso trem de luxo 
dos congressistas sai de Nova Iorque 
uma vez pur semana para a capital e 
vice-versa, rlêle tendo ingresso o Depu­
tado ou SPr~ador mediante simples 
apresentação de sua carteira), mas 
também para que possam visitar os 
demais Estados da União além da­
quele de Y.Ue é representante e conhe­
cer, ao vivo, as suas necessidades. 
(Para isso, aviões do Exército estão 
permanentFmente às suas ordens.) No 
Japão, o congressista é obrigado a 
percorrer !'1. região que o elegeu, e os 

transportes lhe são facilitados para 
isso. Constitui mesmo motivo de per­
da de mandato para o Deputado ja­
ponês deixar correr determinado pra­
zo - se r1.ao me engano, de seis me­
ses - sem visitar sua zona eleitoral. 
Na França, organiza-se uma associa­
ção, sob os auspícios do Parlamento 
e do Executivo, que promova a visita 
de parlamentares a outras nações da 
Europa e do mundo. Em Portugal, país 
em que ao tempo de Salazar predo­
minava um princípio de rigorosa eco­
nomia nos gastos públicos, os repre­
sentantes do povo na Assembléia Na­
cional e '10 Conselho de Estado dispu­
nham - e dispõem - de tôdas as fa­
cilidades de transporte, quer nas fer­
rovias, quer nos aviões oficiais. 

Essas facilidades não ('onstituem 
privilégios, dP modo algum. São ne­
cessidades de serviço, indispensáveis 
ao bom desempenho do mandato po­
pular. 

Durante c período de recesso do 
Parlamento, agora em 1969, o Depu­
tado Amaral Neto andou viajando pe­
lo Brasil, não à custa dos subsídios 
parlamentares, é claro, mas por con­
ta de reportagens que realiza para a 
TV Globo. Agora está em condições 
de falar no Plenário e dar parecer nas 
comissões tPcnicas sôbre minas de 
carvão em Santa· Catarina, manga­
nês da Serra do Navio (Amapá), ferro 
do Vale do Rio Doce, hidroelétricas de 
Paulo Afonso, Urubupungá, Boa Es­
perança lPiauü, Furnas e Três Ma­
rias, irrigaçao em Petrolina CSUDENE) 
batalhões de fronteiras e Estrada de 
Ferro Tronco Sul (obra do Exército), 
criação de búfalos na Ilha de Marajó, 
zona franra de Manaus e problemas 
do Amazonas, pecuária (Araçatuba), 
pesca da ba~eia no litoral do Brasil e 
outros temas focalizados naquelas re­
portagens. 

Se todos os parlamentares tivessem 
essa oportunidade, poderiam debater 
e votar :leterminadas matérias com 
maior conhecimento de causa. 

5 

Antes da Revolução de 1964, com a 
simples apresentação da carteira de 
parlamentar, o congressista podia re­
tirar passagens nas companhias sub­
vencionad!ls pelo Govêrno - o que, 
afinal de c<.ntas, eram tôdas, menos 
as de táxi aéreo. Essa prática, em 

muitos cas'Js, deu origem a verdadei­
ros abusos, facilitados pela impossi­
bilidade de fiscalização: empréstimo 
de carteiras para retirada de passa­
gens para terceiros, número excessi­
vo de viagens etc. As emprêsas aéreas 
se queixaram dessas irregularidades 
e, então, o Presidente Castello Bran­
co, assessorado pelo Ministro Edu­
ardo Gomes, determinou a suspen­
são do sistema e propôs a abertu­
ra de um crédito ao Congresso para 
aquisição de passagens, em número 
limitado: urna viagem ao seu Estado 
e duas ao Rio, por mês, a cada parla­
mentar. Ês~e sistema, muito menos li­
beral do que o norte-americano, fun­
cionou perfeitamente bem até à épo­
ca do recesso, em dezembro de 68. 

Agora, nem mesmo as comissões de 
inquérito têm direito a passagens, elas 
que, muitas vêzes, se vêem na impe­
riosa necessidade de investigar ocor­
rências em pontos afastados de Bra­
sília. 

6 

Nunca foi fácil, e agora se tornou 
mais difíCil ainda, a vida dos parla­
mentares, principalmente daqueles 
que residem - e são a maioria - no 
interior dos Estados. Tinham de man­
ter-se num vaivém constante entre as 
suas zonas eleitorais, a capital do Es­
tado, Bras~lia e Rio de Janeiro, para 
tratar dos h.terésses de seus represen­
tados. Agora precisam realizar tudo 
isso sem pa5sagens oficiais, e com os 
subsídios diminuídos e, pior, perma­
necer em Brasília, o suficiente para 
não perder os mandatos. Em Brasília, 
no tocante a audiências com Minis­
tros, pouco podem fazer. 

Critica-se o fato de Deputados e Se­
nadores deixarem a capital e se des­
locarem para o Rio de Janeiro. Alguns 
o farão, é cP-rto, atraídos pelas bele­
zas da Cirlade Maravilhosa, pelas suas 
magníficas praias, pela sua palpitan­
te vida social. Mas é preciso não es­
quecer que o Poder Executivo funcio­
na na realidade no Rio de Janeiro. 
Há MinistrJs que quando o Presiden­
te da República se encontra em Bra­
sília aqui vêm para despachar pela 
manhã e 1 egressam à tarde. Costuma­
se dizer, P.m tom de pilhérias, mas 
numa crítka severa, que êsses Minis­
tros deixam os seus aviões com os 
motores funcionando para. não perde-

! 
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rem demasiado tempo na capital do 
País. 

Ninguém ignora que Deputados e 
Senadores tem a obrigação precípua 
de tratar jur•to aos Ministérios de as­
suntos de interêsse de seus Estados. 
Como fazê-lo quando os dirigentes mi­
nisteriais 11áo se encontram quase 
nunca em Brasília? 

7 

Agora, em novembro, parlamenta­
res federais passarão por uma expe­
riência até certo ponto difícil: parti­
cipar das campanhas para as eleições 
municipais, que se realizam no dia 
30 em se'..ls Estados, sem perder o 
mandato, diante da obrigatoriedade 
de presença a dois terços das sessões. 
É verdade que essa exigência diz res­
peito às ">essões ordinárias realizadas 
"em cada sessão legislativa anual". 
Acontece, porém, que a sessão legisla­
tiva de 1969, pelas circunstâncias que 
todos conhecem, durará menos de 40 
dias. Descontando-se os sábados, do­
mingos e feriados, a Câmara e o Se­
nado terão realizado êste ano cêrca de 
26 ou 27 sessões ordinárias. O que dá, 
a cada parlamentar, direito de desen­
volver as co;;mpanhas eleitorais que 

chefiam em pouco mais de uma se­
mana. 

Em 1970, OR Deputados e Senadores 
irão disputar suas reeleições em abso­
luta desigualdade de condições com 
os candidatos novos, que disporão de 
todo o tempo para percorrer o elei­
torado. Terão de agir com um ôlho 
pôsto em sua campanha e outro na 
exigência dos dois terços. 
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Os Deputados e Senadores enfren­
tam hoje verdadeiro dilema: diante 
das ameaç::ts de cassação de manda­
tos que lhes pesam sôbre as cabeças 
não podem deixar de exercer outras 
atividades, para não serem colhidos 
de surprêsa; mas, exercendo outras 
atividades, correm o risco de serem 
cassados pela exigência dos dois ter­
ços. 

Se persistirem as restrições impos­
tas pela Cart<:1 de 17 de outubro, mui­
tos poucos estarão em condições de 
exercer co<n eficiência o mandato: 
aquêles que disponham, simultânea­
mente, de rh:ursos financeiros e tem­
po disponível para atender às exigên­
cias do Congresso e do eleitorado. Não 
estão nessa categoria os empresários 

há pouco convidados pelo presidente 
da ARENA a se filiarem ao Partido, 
tendo em vista a disputa de futuros 
mandatos: com a responsabilidade de 
dirigentes dE- emprêsas, não podem 
dar full time no Parlamento e na po­
lítica. A menos que se despeçam de 
suas atividades particulares. 

Diversos Deputados com quem con­
versei no f1m da semana confiam, 
entretanto, numa revisão que lhes se­
ja mais favorável. Um dêles, presi­
dente de uma das maiores e mais 
importantes comissões técnicas da 
Câmara, lembra que, no tocante ao 
Congresso, o Govêrno Costa e Silva 
começou c0m as melhores disposições, 
dentro da sua anunciada política de 
humanização. Por assim dizer, era 
vegetariano, alimentando-se apenas 
de ervinhas tenras. Com a passagem 
do tempo, seus hábitos alimentares fo­
ram sendo n:odificados, até chegarem 
a um verdadeiro canibalismo políti­
co: almoçava Deputados e jantava Se­
nadores, como nunca se viu antes. 

Acha êsse Deputado que agora bem 
podia acontecer o contrário: no co­
mêço, linha dura relativamente ao 
Congresso, e abrandamento com a 
passagem do tempo." 
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INTRODUCÃO 

O Ato lnstitucionol n.0 2 (art. 30 e parágrafo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente da República a faculdade 
de legislar mediante decretos-leis sôbre matéria de seguran· 
ça nacional, estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou, ainda, decretado o recesso parlamentar por ato 
complementar, em tôdas as matérios previstas na Constitui­
ção e na lei orgonônico. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidente 
Castello Branco expediu o Decreto-lei n. 0 1, em 13 de novem· 
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram-se 
outros, num conceito amplo de segurança nacional nem sem­
pre aceito, especialmente pelos adversários do Govêrno. O De· 
ereto-lei n.O 19/66 originou grande celeuma, iá que versava 
sôbre matéria recém-deliberada pelo Congresso Nacional, con· 
trariando a decisão do legislativo, que reieitara veto apôs•o 
pelo Presidente da República ao Proieto de lei n.O 3. 500/66. 
À promulgação da parte vetada pelo Chefe da Nação e man· 
tida pelo Congresso, seguiu-se a expedição do decreto-lei. 

O recesso parlamentar decretado com o Ato Complemen­
tar n.O 23, de 20-10·66 a 22·11·66, possibilitou ao Presidente 

, 

da República legislar sôbre tôdas as matérias previstas na 
Constituição. Assim é que, neste período, foram obieto de de· 
eretos-leis matérias versadas em projetos de lei enviados pe­
lo Poder Executivo ao Congresso Nacional e iá em tramita· 
çõo, como a criação do Instituto Nacional do Cinema, a re­
formo universitária etc., projetos êstes que, levantando a 
opinião pública, vinham recebendo criticas e sugestões, não 
só dos parlamentares, mas das classes diretamente interessa· 
das que se pronunciavam através de memoriais ao Legis­
lativo. 

O Ato Institucional n° 4, convocando o Congresso Na· 
cional para discutr e votar o proieto de Constituição de ori· 
gem governamental, possibilitava ao Presidente da República 
baixar decretos-leis sôbre segurança nacional e matéria ti­
nanceira, e, ainda, sôbre matéria administrativo, no período 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculta ao Presidente da Repú· 
blica a expedição de decretos-leis sôbre segurança nacional e 
finanças públicas. Entretanto, esta faculdade é limitada aos 
casos de urgência ou de interêsse, público relevante e não 
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podendo acarretar aumento de despesa. Embora entrem em 
vigor no doto de suo publicação, êstes decretos-leis são su­
jeitos ao referendum do Congresso Nacional que os aprova­
rá ou rejeitará integralmente, dentro de sessenta dias. Findo 
êste prazo, sem deliberação, o texto é tido como aprovado. 

Se os decretos-leis baixados pelo atual Govêrno são, de 
acôrdo com a Constituição em vigor, debatidos e votados pe­
lo Congresso Nacional, logo após suo expedição, embora iá 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos-leis ema­
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à apre­
ciação do Poder legislativo. 

De 13 de novembro de 1965 a 14 de março de 1967, 319 
(trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre· 
sidente Castello Branco, variando seu objeto desde a simples 
alteração do nome de uma escola a transformações subs­
tanciais no legislação tributário, trabalhista, previdenciária, 
nôvo código do ar, nova redação do código de mineração, nor­
mas para a Reforma Administrativo, novo lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revoga­
dos mediante decretos-leis, e as remissões a normas, por vê­
zes antigos, são inúmeros. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Castello Branco, a Diretoria 
de Informação Legislativa, por determinação do Presidente do 
Senado Federal, Senador Auro Moura Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, a par dos textos integrais dos de­
cretos-leis, transcreve tôda a legislação alterada ou simples­
mente citada naqueles diplomas, assim como um ementário da 
legislação posterior correlata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 

1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita a legislação oi­
toda, compreendendo os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses), o artigo, pará­
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citada a nor­
ma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
tucional) citada (emenda e data de publicação). 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste é 
transcrito. 

Paro melhor compreensão, são fornecidos em notas tê­
das as normas a que são feitas remissões. Inúmeras vêzes, 
foram necessánas notas de notas, num verdadeiro encadea­
mento de legislação, que só finda quando a matéria está su­
ficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
de Resoluções ou Portarias citadas, como, por exemplo, a Por­
taria n. 0 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe­
re o Decreto-lei n° 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
Presidente Costello Branco, de vez que suo consulto pode ser 
feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, portanto, dispen­
sável repeti-los na legislação citada. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, já que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente o ordem numéri­
ca. A alteração no seqüência dos notas foi necessária na 
composição gráfica, que, para facilitar a consulta, colocou, 
sempre que possivel, as notas nos rodapés dos páginas em 
que são feitas as citações. Os tipos usados na impressão dis­
tinguem com exatidão as citações e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos decre­
tos-leis, assim como as remissões que lhes são feitas, em le­
gislação emanada após sua expedição. 

Na primeira coluna, a lei, decreto - ou decreto-lei (nú­
mero e data de publicação) posterior ao decreto-lei e que o 
êle se refere. 

No segundo coluna, é explicitado se se trota de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
oo decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feita 
a remissão. 

Da mesma forma, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado. 

----·--a-------
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